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“Quanto mais premeditarmos os nossos passos, mais 
hipóteses temos de errar – porque não estamos a levar 
em consideração os outros, os ensinamentos da vida, a 
paixão e a calma. Quanto mais acharmos que temos o 
controlo, mais distantes estaremos de controlar qualquer 
coisa. Uma ameaça não dá avisos, e uma reação rápida 
não pode ser programada como um passeio durante a 
tarde de domingo.” 
 
Paulo Coelho   
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RESUMO 
No mundo atual existe cada vez mais a necessidade de uniformização de um sistema de 
comunicação para transmitir aquilo que é efetivamente importante em caso de emergência 
dentro de um edifício, de forma a que todos os seus ocupantes o entendam. Contudo, este 
sistema pode evitar vários equívocos em caso de emergência, permitindo a todos os 
ocupantes uma rápida interpretação das instruções gerais de segurança, bem como da 
simbologia existente nas plantas de emergência. Desta forma, para que um produto, como a 
planta de emergência, tenha sucesso no mercado a que está destinada é muito importante 
que obedeça a requisitos de usabilidade. Neste contexto, este trabalho tem como objetivos 
perceber qual a perceção que os utilizadores de vários edifícios públicos, do Instituto 
Politécnico de Beja, têm da planta de emergência, analisar se estes a veem como um 
instrumento de prevenção e perceber qual a sua usabilidade através da medição da eficácia, 
eficiência e satisfação do utilizador. Em termos metodológicos, este estudo consistiu, numa 
fase preliminar, na aplicação de um questionário a 192 utilizadores de vários edifícios 
públicos do Instituto Politécnico de Beja. Logo após, decidiu-se efetuar um estudo para 
avaliação da usabilidade das plantas de emergência, onde foi realizada uma experiência 
com 45 utilizadores, em 3 escolas do Instituto Politécnico de Beja, que executaram uma 
tarefa de simulação de evacuação em caso de emergência. A tarefa solicitada consistia em 
olhar para a planta de emergência e identificar o local onde se encontravam e, logo de 
seguida, efetuar o percurso até encontrar a saída de emergência. Para a medição da 
eficiência foi considerado o tempo de conclusão da tarefa, enquanto que a eficácia foi 
avaliada pela forma como o utilizador atingiu o objetivo, ou seja, pela identificação do 
local onde se encontrava e também pelos erros cometidos ao longo do percurso. Por fim, a 
satisfação foi avaliada através de um questionário de opinião do utilizador em relação à 
utilização da planta de emergência. Os resultados obtidos parecem evidenciar que, ao 
contrário do que seria expectável e desejável, a maioria dos utilizadores dos edifícios não 
veem a planta de emergência como um instrumento de prevenção, mas sim como um 
simples mapa, ou planta, para orientação espacial, recorrendo a esta de forma muito 
esporádica. A avaliação da usabilidade da planta permitiu identificar um conjunto de 
problemas, tais como o facto de os utilizadores não serem capazes de usar efetivamente a 
planta, a falta de sentido de orientação e a insuficiente formação dos utilizadores no 
domínio em causa. Tendo em conta os resultados obtidos ao longo do estudo, foi possível 
concluir-se que as plantas de emergência ainda são um instrumento de prevenção pouco 
conhecido do público em geral e que tal poderá também contribuir para a deficiente 
usabilidade deste instrumento. 
 
Palavras-chave: Planta de emergência, usabilidade, eficiência, eficácia, satisfação. 
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ABSTRACT 
In today's world there is an increasing need for standardization of a communication system 
able to spread the information of what is really important in an emergency inside a 
building, in such a way all occupants understand it. However, this system can avoid some 
misunderstandings in case of emergency, allowing to all occupants a quick interpretation 
of the general safety instructions, as well as the pictograms existing in emergency plants. 
Thus, for a product such as the emergency plant, to be succeeded in the market for which 
was designed is very important that it meets usability requirements. In this context, this 
study aims to better understand the perception that users of public buildings have of an 
emergency plan, taking into account their vision as a prevention tool and their usability 
through the measure of its effectiveness, efficiency and user’s satisfaction. In terms of 
methodology this study consisted, in a preliminary stage, of a questionnaire made to 192 
users of various public buildings of the Polytechnic Institute of Beja (Portugal). Soon after, 
it was made an experiment to evaluate the usability of emergency plans with 45 users of 
three schools of the Polytechnic Institute of Beja, where a simulation task for evacuation in 
case of emergency was performed. The requested task consisted to look at the emergency 
plant and identify where the user was standing, and immediately afterwards, make the 
journey to find the emergency exit. To measure the efficiency it was taken the completion 
of the task, while the efficacy was evaluated by the way the user has reached the target, i.e. 
the identification of the exact location and the mistakes made along the way for exit. 
Finally, the user’s satisfaction was measured using a questionnaire about the usage of the 
emergency plant. The results attained seem to indicate that, on the contrary to what would 
be expected or desirable, most users do not view the emergency plant of buildings as a 
preventive tool, but simply as a map or a plant, for spatial orientation, rarely used. The 
usability evaluation of the emergency plant has identified a set of problems, such as the 
fact that users are unable to effectively use the plant, the lack of sense of direction and 
insufficient training of users in the field of emergency. Taking into account the results 
obtained during this study, it was concluded that the emergency plans are still a little 
known prevention tool for the general public and this may also contribute to its poor 
usability. 
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1 INTRODUÇÃO 
A segurança contra incêndio em edifícios consiste num conjunto de ações que visam 
planear, prever e controlar todos os riscos que resultem da possibilidade de ocorrência de 
um incêndio num determinado local. 
Em 2008 foi publicado em Portugal o Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, que 
aprovou o regime jurídico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE), e que engloba as 
disposições regulamentares de segurança contra incêndio aplicáveis a todos os edifícios e 
recintos. O mesmo diploma refere, no seu artigo 15º, que este deveria dar origem a uma Portaria 
que especificasse as condições técnicas gerais e específicas da SCIE. Assim, e nos termos 
previstos, foi publicado o Regulamento Técnico de SCIE, através da Portaria nº1532/2008, de 29 
de Dezembro. 
A Portaria acima referida define, entre outras coisas, que a afixação de plantas de emergência é 
obrigatória e deve ser feita em locais visíveis, que se situem nos caminhos de evacuação, 
principalmente em locais públicos, como por exemplo, hotéis, hospitais, edifícios 
administrativos. Genericamente, estas plantas indicam a disposição geral do andar do edifício em 
que o ocupante se encontra, a localização do ocupante (e da planta), qual o caminho que este 
deve seguir numa situação de evacuação, os procedimentos que deve ter, a localização dos meios 
de acionamento de alarme e combate a incêndios (ou outros) e os números de telefone de 
emergência (NP 4386:2001).  
Tal como definido na normalização aplicável, nomeadamente na norma portuguesa NP 4386: 
2001, este instrumento contém a informação mais relevante para os ocupantes em caso de 
emergência e permite que estes procedam da forma mais rápida e eficiente, quer no acionamento 
do alarme e combate ao incêndio, quer na ajuda a outras pessoas e na evacuação do local. 
Apesar das funções previstas para este instrumento previsto na legislação, coloca-se a questão de 
saber se este elemento, em particular a parte gráfica do mesmo, capta a atenção dos utilizadores 
dos edifícios e, se for o caso, se este instrumento é devidamente identificado, percebido e 
compreendido e, em ultima instância, se o mesmo cumpre o objetivo para o qual foi criado. 
Existe uma exigência de transmissão de informação através de pictogramas, que obriga à 
conceção de sinais e ícones concisos, simples e rapidamente compreensíveis, onde se deverá 
procurar estruturas gráficas elementares para se obter um determinado tipo de perceção (Aicher 
and Krampen, 1995). De um modo geral, para a conceção de pictogramas, deve ser apresentado 
um modelo conceptual onde toda a informação deve ser simples, clara e sem possíveis 
ambiguidades (Mijksenaar, 2001). 
A ideia principal subjacente ao desenvolvimento deste estudo consistiu em tentar perceber se os 
utilizadores dos edifícios sabem como agir de acordo com a mensagem transmitida nas plantas 
de emergência e se as mesmas representam um elemento suficientemente motivador para 
influenciar o comportamento desses utilizadores. Para tal, numa primeira fase, foi desenvolvido e 
aplicado um questionário, de modo a ser possível obter algumas respostas para essas questões 
através de um estudo sobre este tópico. 
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Contudo, após os utilizadores dos edifícios públicos do IPB, num estudo preliminar efetuado 
(Lemos & Arezes, 2011), considerarem a planta de emergência como uma simples planta e só a 
consultarem esporadicamente, foi decidido fazer-se um estudo da sua usabilidade. 
Segundo a Norma ISO 9241-11:1998, usabilidade é a medida da extensão em que um produto 
pode ser usado por utilizadores específicos para alcançar objetivos específicos como a eficácia, 
eficiência e satisfação num contexto específico de uso. Como é uma definição abrangente a 
qualquer produto, também foi esta a definição adotada ao longo do desenvolvimento deste 
estudo. 
Quando se refere ao contexto de uso, este é constituído pelos utilizadores, tarefas, equipamentos 
(hardware, software e materiais), e os ambientes físico e social em que um produto é utilizado. 
Além disso, para especificar ou medir a usabilidade é necessário identificar os objetivos e 
decompor a eficácia, eficiência e satisfação e os componentes do contexto de uso em 
subcomponentes com atributos mensuráveis e verificáveis. Assim, os componentes e as relações 












Figura 1: Estrutura de usabilidade (adaptado de ISO 9241-11:1998) 
 
A norma mencionada também refere que a usabilidade é a capacidade de um produto ser 
compreendido, aprendido, utilizado e atrativo para o utilizador, em condições específicas de 
utilização.  
A realização de testes de usabilidade faz parte do processo de desenvolvimento de um produto e 
certamente que proporciona melhorias significativas à qualidade deste. Logo, deve existir uma 
maior preocupação com estes testes, visto os utilizadores estarem cada vez mais exigentes com a 
qualidade dos produtos. 
Existem medidas de usabilidade de eficácia, eficiência e satisfação que podem ser especificadas 
para objetivos globais. Assim, para as medidas de usabilidade utilizadas neste estudo foram tidos 
em conta os exemplos do Anexo B da norma, com marcação a vermelho, como se pode ver pelo 









Usabilidade: medida na qual os objetivos são 
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resultado 
de uso 
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Quadro 1: Exemplos de medidas de usabilidade (adaptado de ISO 9241-11:1998) 
Objetivo de usabilidade Medidas de eficácia Medidas de eficiência Medidas de satisfação 
Usabilidade geral 
 
Percentagem de objetivos 
alcançados; 
Percentagem de utilizadores 
que concluem as tarefas com 
êxito; 
Média da precisão de tarefas 
concluídas. 
Tempo para completar 
uma tarefa; 
Tarefas concluídas por 
unidade de tempo; 
 
Custos monetários de 
executar a tarefa. 
Escala de avaliação de 
satisfação; 
Frequência de uso 
discricionário; 
 
Frequência de reclamações. 
 
A medição da eficácia, eficiência e satisfação pode ser realizada de forma objetiva a partir dos 
resultados da interação do utilizador com o sistema. Assim, o grau de importância de cada 
componente da usabilidade vai depender do contexto de uso e dos objetivos da avaliação, pois 
são estes que vão determinar a escolha e o nível de detalhes de cada medida (Betiol, 2004). 
Para Frokjær et al. (2000) as relações entre a eficácia, eficiência e satisfação dependem de uma 
série de questões, tais como domínio de aplicação, contexto de uso, experiência do utilizador e 
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2 ESTADO DA ARTE 
2.1 Enquadramento Legal e Normativo  
A planta de emergência, a organização em estudo e a usabilidade, inserem-se num pacote 
legislativo que se encontra disperso em vários documentos havendo diplomas de carácter 
geral e outros por sectores de atividade. Complementarmente está definido um conjunto de 
normas, nacionais e internacionais. 
2.1.1 Legislação 
A legislação portuguesa de Segurança Contra Incêndios em Edifícios (SCIE) estava 
dispersa por diversos diplomas muito diferentes uns dos outros. Além disso, existiam 
utilizações-tipo que não estavam regulamentadas, como por exemplo as igrejas, os 
estacionamentos ao ar livre, os museus, as bibliotecas, as gares de transportes públicos, 
entre outras. Desta forma, surgiu a necessidade do legislador harmonizar a legislação 
existente e alargar o âmbito da sua aplicação à generalidade das utilizações-tipo, tendo-se 
dado início ao atual “Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndios em Edifícios” 
(RG-SCIE).  
Assim, em Dezembro de 2008, foi finalmente publicado o RG-SCIE, através Decreto-Lei 
220/2008, que estabelece o novo “Regime Jurídico de Segurança Contra Incêndios em 
Edifícios” e da Portaria 1532/2008, de 29 de Dezembro, que publica o "Regulamento 
Técnico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios" (RT-SCIE). Ambos os documentos 
entraram em vigor a 1 de Janeiro de 2009. 
É de referir que o Decreto-Lei 220/2008 revogou diversos diplomas, anteriormente em 
vigor, na área da Segurança Contra Incêndios em Edifícios. 
No entanto, no novo regulamento é obrigatório que os edifícios novos ou existentes 
implementem medidas de autoproteção e de organização de segurança. O tipo de medidas 
de autoproteção a implementar depende da utilização-tipo em causa e da respetiva 
categoria de risco. 
O RJ-SCIE através do Cap. III, artigo 15.º, remete as condições técnicas do SCIE para a 
Portaria 1532/2008. 
A presente portaria tem como objetivo a regulamentação técnica das condições de SCIE, a 
que devem obedecer os projetos de arquitetura, os projetos de SCIE e os projetos das 
restantes especialidades, designadamente no que se refere: 
 Às condições exteriores comuns; 
 Às condições de comportamento ao fogo, isolamento e proteção; 
 Às condições de evacuação; 
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 Às condições das instalações técnicas; 
 Às condições dos equipamentos e sistemas de segurança; 
 Às condições de autoproteção. 
Esta portaria refere no artigo 203.º que o plano de prevenção deve ser constituído por 
plantas, à escala de 1:100 ou 1:200 com a representação inequívoca, recorrendo à 
simbologia constante das normas portuguesas. 
Já o artigo 205.º refere que as plantas a elaborar para cada piso da utilização-tipo, quer em 
edifícios quer em recintos, são obrigatórias num plano de emergência interno. Além disso, 
as plantas devem ser afixadas em posições estratégicas junto aos acessos principais do piso 
a que se referem e em locais de risco D e E, assim como em zonas de refúgio. 
O mesmo artigo, também, diz que, quando solicitado, devem ser disponibilizadas cópias 
das plantas de emergência ao corpo de bombeiros. 
No que diz respeito ao IPB, com a publicação e entrada em vigor da Lei n.º 62/2007, de 10 
de Setembro, que estabelece o novo regime jurídico das instituições de ensino superior 
(RJIES), tem havido mudanças significativas introduzidas e a introduzir no sistema de 
ensino superior em Portugal, com o desencadear de procedimentos inerentes às 
transformações operadas logo após a data da sua publicação. 
O artigo 7.º da referida Lei refere que os institutos politécnicos e demais instituições de 
ensino politécnico são instituições de alto nível orientadas para a criação, transmissão e 
difusão da cultura e do saber de natureza profissional, através da articulação do estudo, do 
ensino, da investigação orientada e do desenvolvimento experimental. Além disso, que 
todas as instituições de ensino politécnico conferem os graus de licenciado e de mestre, nos 
termos da lei.  
À luz da nova lei, foram publicados em 2 de Setembro de 2008 pelo Despacho Normativo 
n.º 47/2008, os Estatutos do IPB, e desde aí foram efetuadas as diligências possíveis no 
sentido de garantir a uniformização e a criação de serviços e procedimentos previstos e 
definidos. 
2.1.2 Normas 
A NP 4386:2001 é aquela que fornece grande parte das instruções para a construção de 
uma planta de emergência e, com a sua publicação, pretendeu-se compilar num único 
documento toda uma série de informação que, até então, se encontrava dispersa em vários 
documentos. Entre estes documentos, pode referir-se a Diretiva 92/58/CEE, a Nota Técnica 
n.º 3 do Serviço Nacional de Bombeiros e a Portaria n.º 1456-A/95. Esta unificação visou 
facilitar a sua consulta por parte dos utilizadores, nomeadamente os responsáveis pela 
elaboração e execução de plantas de emergência e projetos de segurança contra incêndios. 
Esta norma define planta de emergência como “planta esquemática do edifício, que tem 
por objetivo orientar, informar e instruir os utilizadores dos edifícios e instalações, para os 
Plantas de emergência em edifícios públicos: um estudo sobre a perceção dos utilizadores 
 
Lemos, Maria da Fé 7 
procedimentos a adotar numa situação de emergência”. Engloba ainda as instruções gerais 
de segurança e a legenda da simbologia utilizada. 
Além desta definição contém ainda outras bastante interessantes, tais como: 
- Utilizadores – público em geral e trabalhadores de organismos oficiais, privados e 
mistos. 
- Instruções gerais de segurança – instruções comuns a todos os utilizadores numa 
situação de emergência, que devem ser tornadas públicas ao integrarem as plantas 
de emergência. 
É de salientar que a planta de emergência é o corolário lógico de um plano de emergência 
contudo, não tem o objetivo de o substituir, isto é, o conhecimento da planta de emergência 
não exclui a consulta do plano de emergência. A aplicação desta alarga-se a todas as 
situações em que se torne necessário ou desejável fornecer a todos os utilizadores das 
instalações/edifícios indicações sobre a localização e/ou natureza de: 
- Meios de alarme e alerta; 
- Equipamentos de combate a incêndios; 
- Caminhos de evacuação; 
- Instruções gerais de segurança. 
Também informa sobre as dimensões que deve ter, o tipo de símbolos a colocar e suas 
dimensões, o que devem conter as plantas esquemáticas e os locais da sua colocação. 
Outra Norma, igualmente estudada, foi a ISO 9241-11:1998 que fornece quase todas as 
informações necessárias para especificar ou avaliar a usabilidade em termos de medir o 
desempenho do utilizador através da sua eficácia, eficiência e satisfação num determinado 
contexto de uso de um produto. São dadas orientações, na forma de princípios e técnicas, 
sobre como descrever explicitamente o contexto de uso do produto e as medidas relevantes 
de usabilidade.  
2.2 Conhecimento Científico 
2.2.1 Conceitos de Pictograma 
Como o objeto estudado neste trabalho é a planta de emergência, esta de certa forma pode 
ser considerada um pictograma. O Decreto-Lei n.º141/95, de 14 de Junho, define 
pictograma como sendo uma imagem que descreve uma situação ou impõe um 
determinado comportamento e que é utilizada numa placa ou superfície luminosa. 
Para Bessa (2005), o termo pictografia surgiu da língua inglesa, passando desta para as 
outras línguas. Segundo este, um pictograma compõe-se de picto – imagem pintada – e 
grama – mensagem. Os símbolos pictóricos tornam-se legíveis com base nas condições de 
utilização, e sobretudo das expectativas de quem usufrui deles. Quando vamos pela 
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primeira vez para um aeroporto, hotel, estação de comboios, metro ou cidade, obviamente 
que ficamos desorientados porque não sabemos interpretar o significado dos estímulos 
provenientes do exterior num contínuo encadeado, isto é, num ambiente do qual se procura 
reconhecer o sentido mesmo para além dos estímulos imediatos (Massironi, 1983). 
No entanto, existem normas internacionais que referem que todos os pictogramas que, por 
si só, não atingirem níveis aceitáveis de compreensão, deverão ser acompanhados por 
texto. Todos os pictogramas devem ser sujeitos a testes de compreensão, com potenciais 
utilizadores, de modo a saber-se quais as suas taxas de sucesso. Quanto às suas principais 
características, estes devem ser simples e legíveis, mesmo a reduzidas dimensões mas 
também legíveis a longas distâncias e em ambientes com condições degradadas. 
Já Padovani (2004) define pictogramas como imagens que transmitem uma informação 
imediata ao utilizador, sendo utilizados para representar um objeto, uma função, uma ação, 
um sistema ou estado associado, podendo ser figurativos ou abstratos. A estes é pedida a 
missão de transmitir informações essenciais a um grande número de pessoas de língua 
diferente, mas que têm traços socioculturais comuns. 
Para Costa (1989) um pictograma representa de um modo simplificado um objeto, o qual 
pode ser mais ou menos icónico, semelhante ao modelo real. Aqui, importa acima de tudo, 
que o pictograma seja percetível pelo maior número possível de utilizadores. É importante 
a existência de um entendimento global do sistema a desenvolver para que a conceção 
individual de pictogramas seja coerente e contribua para uma standarização geral.  
2.2.2 Usabilidade 
Existem várias definições de usabilidade e muitos são os investigadores que se debruçam 
sobre este tema. Cada vez mais torna-se imprescindível testar a usabilidade de qualquer 
produto, objeto, serviço, etc. 
Bevan (1995) define usabilidade como sendo a facilidade de uso e aceitabilidade de um 
sistema para uma determinada classe de utilizadores que realizam tarefas específicas num 
ambiente específico. A facilidade de uso afeta o desempenho dos utilizadores e a sua 
satisfação, enquanto a aceitabilidade pode afetar se o produto for utilizado. 
No entanto, quando um produto (ou sistema) é desenvolvido, ele será usado dentro de um 
contexto particular, o que acontece com a planta de emergência que é utilizada em 
contexto de emergência. Será usado por uma população de utilizadores com certas 
características. O utilizador terá metas determinadas e deseja executar várias tarefas. O 
produto também será utilizado num determinado intervalo de ambientes técnicos, físicos e 
sociais ou organizacionais que podem afetar o seu uso (Maguire, 2001). 
Para Cybis et al (2007) a usabilidade refere-se à relação que se estabelece entre o 
utilizador, a tarefa, a interface, o equipamento e demais aspetos do ambiente no qual o 
utilizador utiliza o sistema. A construção de um sistema com usabilidade depende da 
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análise cuidadosa dos diversos componentes de seu contexto de uso e da participação ativa 
do utilizador nas decisões de projeto da interface, visto como o processo de configuração 
de qualidades internas e externas do sistema. 
Um dos maiores especialistas em usabilidade nos Estados Unidos, Jakob Nielsen, diz que a 
usabilidade tem por objetivo elaborar interfaces capazes de permitir uma interação fácil, 
agradável, com eficácia e eficiência. A usabilidade deve capacitar a criação de interfaces 
transparentes de forma a não dificultar o processo, permitindo ao utilizador pleno controlo 
do ambiente sem se tornar um obstáculo durante a interação (Nielsen, 1993). 
Nielsen (1994) propõe dez heurísticas de usabilidade:  
- Visibilidade do estado do sistema; 
- Ligação entre o sistema e o mundo real; 
- Liberdade e controle ao utilizador; 
- Consistência e padrões; 
- Prevenção de erros; 
- Reconhecer em vez de relembrar; 
- Flexibilidade e eficiência de uso; 
- Design estético e minimalista; 
- Suporte para o utilizador reconhecer, diagnosticar e recuperar erros; 
- Ajuda e documentação. 
Já Dillon (2001) refere que historicamente, a usabilidade passou de uma preocupação com 
as características de uma interface para tratar aspetos da interação expressa em termos de 
ação humana. 
A usabilidade é definida pela Norma ISO 9241-11 (1998) como sendo a medida na qual 
um produto pode ser utilizado por utilizadores específicos para alcançar objetivos 
específicos com eficácia, eficiência e satisfação num contexto específico de uso. Também 
faz referência à capacidade de um produto ser facilmente usado. Assim, a usabilidade é 
uma consideração importante no projeto, uma vez que se refere à medida da capacidade 
dos utilizadores em trabalhar de modo eficaz, efetivo e com satisfação. 
Segundo esta norma, a satisfação é a ausência de desconforto e presença de atitudes 
positivas para com o uso de um produto. Logo, esta definição da norma ser abrangente 
porque é aplicável a qualquer contexto de uso e sistema de trabalho. 
A satisfação representa o quão agradável deve ser a interação do utilizador com o sistema. 
Por ser uma característica subjetiva da usabilidade, ela é medida através da aplicação de 
questionários individuais, devendo ser levado em consideração a média das respostas 
obtidas de um determinado grupo de utilizadores. 
O atributo satisfação é bastante subjetivo e diferente dos demais critérios de usabilidade, 
pois, cada utilizador apresenta características individuais que podem variar de atitudes 
diante de, por exemplo, um computador (Nielsen, 1993).  
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Outra definição, em comum, é que a usabilidade é a característica de um determinado 
produto ser fácil de usar, fácil e rápido de aprender, não provocar erros ou, caso ocorram, 
sejam facilmente resolvidos, solucionar as tarefas a que ela se propõe a resolver com 
eficiência e eficácia e oferecer um alto grau de satisfação para os seus utilizadores (ISO 
9241-10, 1993; Nielsen, 1993; Jordan, 1998). 
No entanto, Shackel (1986) entende que a usabilidade é o meio pelo qual o utilizador 
constrói a sua perceção em relação ao produto. Existem quatro componentes que devem ser 
observadas antes da avaliação da usabilidade: o utilizador, a tarefa, o sistema e o ambiente. 
Um projeto focalizado na usabilidade deve possuir uma interação harmônica e dinâmica 
entre esses quatros componentes. Para Shackel (1986) são quatro os critérios de avaliação 
das tarefas sobe o ponto de vista da usabilidade: 
- Eficácia – É a avaliação do desempenho de uma tarefa focado num utilizador ou 
num ambiente específico.  
- Aprendizagem – É a avaliação do desempenho desde a instalação do produto até o 
início do seu uso, tempo de formação e reaprendizagem em relação à frequência de 
uso. 
- Flexibilidade – É a avaliação do desempenho de adaptação a tarefas, além daquelas 
que já vêm especificadas “de fábrica”, personalização. 
- Atitude – É a avaliação do desempenho em relação ao conforto ou satisfação do 
utilizador associado aos níveis aceitáveis de desgaste, fadiga, desconforto, 
frustração e esforço pessoal. 
Tanto Nielsen (1993), como Shackel (1986), consideram a usabilidade como um dos 
aspetos que pode influenciar a aceitabilidade de um produto. Para Nielsen (1993) a 
definição de usabilidade assenta sob cinco atributos: 
- Facilidade de aprender – O sistema deve ser fácil de aprender, para que um 
utilizador possa concluir uma tarefa rapidamente e sem dificuldades. A sua 
interface deve ser clara e objetiva. 
- Eficiência de uso – O sistema deve ser eficiente na tarefa que se propõe a realizar. 
Qualquer utilizador deve atingir um alto nível de produtividade. 
- Memorização – Todas as funcionalidades do sistema devem ser fáceis de relembrar, 
mesmo que o utilizador fique sem o utilizar durante um certo período de tempo e 
sem existir a necessidade de uma nova formação. 
- Poucos erros – O sistema deve produzir poucos erros e, caso estes ocorram, o 
utilizador deve ser capaz de resolvê-los ou ignorá-los de forma rápida e simples. 
- Satisfação – É a perceção do utilizador diante da interface do sistema, devendo esta 
ser agradável e o utilizador sentir-se satisfeito com o seu uso. Esta medida é 
totalmente subjetiva. 
A forma ideal para medir a usabilidade seria especificar as características e os atributos 
necessários para fazer um produto utilizável. É muito difícil de especificar o que estas 
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características e atributos devem ser, em particular porque a natureza das características e 
atributos necessários depende do contexto em que o produto é usado. As características do 
contexto de uso (utilizadores, tarefas e ambiente) podem ser tão importantes na 
determinação da usabilidade como as características do produto propriamente dito. A 
alteração de qualquer aspeto relevante do contexto de uso pode mudar a usabilidade do 
produto (Bevan & Macleod, 1994). 
Neste contexto, Bevan (1995) afirma que seguindo a abordagem dos fatores humanos, a 
usabilidade como um objetivo é sinónimo de qualidade de uso, isto é, que o produto pode 
ser utilizado no mundo real. A qualidade de uso é determinada não só pelo produto, mas 
também pelo contexto de uso, nomeadamente os utilizadores, as tarefas e ambientes. A 
qualidade de uso (medida como a eficácia, eficiência e satisfação) é o resultado da 
interação entre o utilizador e o produto ao realizar uma tarefa num ambiente técnico, físico, 
social e organizacional. A satisfação é composta pelo conforto e aceitabilidade de uso. 
Contudo, Macleod (1997) afirma que a performance e a satisfação do utilizador não estão 
diretamente relacionadas. O utilizador pode apresentar uma ótima performance embora não 
goste do sistema e o contrário também se aplica.  
Para Bevan & Macleod (1994), a qualidade de uso pode preferencialmente ser medida 
como o resultado da interação num contexto, ou seja, por:  
- Eficácia – extensão com que os objetivos pretendidos de utilização do sistema 
global são alcançados;  
- Eficiência – recursos, tais como, o tempo, dinheiro ou esforço mental que têm de 
ser gastos para alcançar os objetivos pretendidos; 
- Satisfação – ponto em que o utilizador considera o sistema global aceitável.  
A interface com o utilizador, para Keinonen (1998), possibilita a comunicação entre o 
utilizador e o sistema, ou seja, quanto maior for a usabilidade da interface, mais fácil será a 
comunicação. A usabilidade tornou-se um fator importante no desenvolvimento de 
software e vem aumentando a sua importância também no desenvolvimento de outros 
produtos. Na aquisição de um produto, tanto os utilizadores como as empresas têm pouca 
informação em relação à facilidade de utilização desse produto, à sua produtividade ao 
utilizá-lo, ou a quanta formação e suporte serão necessários (Bevan, 1999b). 
Na prática, o termo usabilidade para Bevan and Macleod (1994) significa coisas diferentes 
para pessoas diferentes. Pode ser visto de diferentes maneiras para diferentes propósitos, 
concentrando-se nas seguintes vistas: 
- A visão centrada na usabilidade do produto – a usabilidade de um produto são os 
atributos do produto, que contribuem para a qualidade de uso; 
- A visão de usabilidade do contexto de uso – a usabilidade depende da natureza do 
utilizador, do produto, da tarefa e do meio ambiente; 
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- A visão de usabilidade da qualidade de uso – a usabilidade é o resultado da 
interação e pode ser medida pela eficácia, eficiência e satisfação com que os 
utilizadores específicos atingem metas específicas em ambientes específicos. 
Uma definição simples de usabilidade é feita por Amstel (2005), onde refere que a 
usabilidade é sinónimo de facilidade de uso. Quando um produto é fácil de usar, o 
utilizador tem uma maior produtividade, isto é, aprende mais rápido a usar, memoriza as 
operações e comete menos erros.  
Uma grande parte das avaliações de usabilidade reúne dados quantitativos (tanto subjetivos 
como objetivos) no contexto de uso de cenários reais, bem como descrições dos problemas 
que os participantes tiveram para completar os cenários. Em relação aos dados subjetivos, 
estes são medidos através das opiniões ou atitudes dos participantes em relação à sua 
perceção de usabilidade. Quanto aos dados objetivos, são medidas através do desempenho 
dos participantes, como por exemplo, o tempo e taxa de conclusão do cenário (Lewis, 
1993). 
Para Nielsen (1993) os testes de usabilidade efetuados com utilizadores são de grande 
importância, devendo ser realizados tendo em conta o público-alvo do produto a ser usado. 
2.2.3 Questionários para a avaliação da satisfação dos utilizadores 
Após a conclusão dos testes de usabilidade deve-se medir o grau de satisfação dos 
utilizadores. Neste âmbito, existem alguns questionários desenvolvidos especificamente 
para medir a satisfação, com validade e fiabilidade comprovadas por vários estudos, sendo 
estes:  
- QUIS – Questionnaire for User Interaction Satisfaction1; 
- SUMI – Software Usability Measurement Inventory2; 
- SUS – System Usability Scale3; 
- WAMMI – Web local Analysis and Inventory of Measure  4; 
- CSUQ – Computer System Usability Questionnaire (IBM)5. 
 
QUIS - Questionnaire for User Interaction Satisfaction  
Este questionário foi desenvolvido por uma equipa multidisciplinar de investigadores, com 
interação homem-máquina, num laboratório da Universidade de Maryland. O objetivo 
principal é obter informações relativamente à reação dos utilizadores a novos produtos. O 
                                                 
1
 Disponível em http://lap.umd.edu/quis/ 
2
 Disponível em http://sumi.ucc.ie/ 
3
 Disponível em http://hell.meiert.org/core/pdf/sus.pdf 
4
 Disponível em http://www.wammi.com 
5
 Disponível em http://oldwww.acm.org/perlman/question.cgi 
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QUIS é seguro e válido para medir a satisfação do utilizador quanto à usabilidade de um 
produto seguindo um padrão.  
Encontra-se disponível em duas versões, uma curta e outra longa, embora ambas utilizem 
os mesmos tipos de questões que devem ser adaptadas a cada situação. Tanto uma como 
outra versão dividem-se em 9 secções. A versão curta é constituída por 41 questões e a 
longa por 122 questões, no entanto, a versão curta demora cerca de 5 minutos a responder. 
 
SUMI – Software Usability Measurement Inventory  
Este é um método rigoroso testado e comprovado para medir a qualidade do software sob o 
ponto de vista do utilizador. É usado para avaliar a qualidade de utilização de um produto 
de software ou de um protótipo, podendo ajudar na deteção de falhas de usabilidade antes 
do produto ser fornecido ao mercado. O SUMI é cada vez mais utilizado para a definição 
de requisitos de qualidade de uso por quem adquire software. 
Foi desenvolvido no âmbito do projeto MUSIC (Metrics for Usability Standards in 
Computing) pelo Human Factors Research Group, em Cork, na Irlanda.  
Os seus dados são constituídos por cinco fatores: eficiência, afeto, ajuda, aprendizagem e 
controlo. Aqui, é utilizada uma escala de Likert de 3 pontos e contém cinquenta itens. 
 
SUS – System Usability Scale  
O SUS é simples, constituído por uma escala de dez questões, dando uma visão global de 
avaliações subjetivas de usabilidade. 
Foi desenvolvida por John Brooke, originalmente para avaliar sistemas integrados em 
escritórios, e utiliza uma escala de Likert de 5 (ou 7) pontos, onde os utilizadores indicam 
o seu grau de acordo ou desacordo. 
Trata-se de um instrumento simples e que fornece uma escala global de usabilidade do 
sistema. Isto porque o autor deste instrumento de avaliação diz que num contexto industrial 
não é muito prático fazer avaliações completas porque acarretam muitos custos. Por isso, 
as métricas escolhidas não devem exigir grande esforço e custo para a recolha e análise de 
dados. Normalmente utiliza-se o SUS logo após o entrevistado utilizar o sistema avaliado.  
O utilizador deve dar uma resposta imediata a cada questão, não podendo pensar por muito 
tempo. As questões devem ser todas marcadas pelo questionado e, no caso de estar confuso 
ou não querer responder a alguma questão, deverá marcar o centro da escala. Assim, o 
resultado obtido torna-se um número representativo de usabilidade geral do sistema 
avaliado. Para Brooke (2012) o SUS abrange vários aspetos de usabilidade, como por 
exemplo a necessidade de suporte, a formação, a complexidade, etc., o que faz com que 
tenha um alto nível de validade para se poder avaliar a usabilidade de um sistema.  
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WAMMI – Web local Analysis and Inventory of Measure 
O WAMMI é uma ferramenta de avaliação de Websites e tem como objetivo avaliar, 
através de um questionário, a usabilidade de um site e a satisfação do utilizador no seu uso, 
colocando-lhes perguntas sobre as reações que tiveram relativamente ao site.  
Esta ferramenta, como já dito anteriormente, ajuda a medir a satisfação do utilizador, a 
gerar informação objetiva e a comparar o site em relação a outros em termos de satisfação 
dos utilizadores. Ele é composto por 20 questões e utiliza uma escala de likert de 5 pontos, 
onde é permitido colocar questões adicionais. 
Este é usado em sectores de atividade como a banca, finanças, viagens, telecomunicações e 
Tecnologias de Informação, e a todos os sites de e-commerce.  
O seu serviço é de análise científica, interactivamente desenvolvido para utilizações de 
técnicas psicométricas. Foi cientificamente validado e tem uma classificação de dados, 
com uma fiabilidade entre 0,90 e 0,93. 
 
CSUQ – Computer System Usability Questionnaire (IBM)  
O CSUQ é um questionário simples constituído por 19 questões e mais uma vez, utiliza 
uma escala de Likert com 7 pontos. 
Para Lewis (1995) como a amostra para análise estatística do Post-Study System Usability 
Questionnaire (PSSUQ) era de tamanho reduzido, foram realizadas leves modificações que 
deram origem ao CSUQ. Os instrumentos até parecem idênticos mas a formulação dos 
enunciados é diferente. 
Para Kirakowski (2000) uma das maiores vantagens de um questionário de usabilidade, é 
que oferece retorno a partir do ponto de vista do utilizador. Se o questionário for fiável, e 
usado de acordo com as instruções, então esse feedback é uma amostra fiável. Outras 
vantagens dos questionários é que são geralmente rápidos e, portanto, rentáveis na sua 
administração e pontuação. Através deles pode-se reunir uma grande quantidade de dados 
para investigação. E, claro, os dados do questionário podem ser usados como uma base 
fiável para comparação ou para demonstrar que as metas quantitativas de usabilidade 
foram cumpridas. 
2.2.4 Interface 
Uma interface, segundo o dicionário Português, significa um dispositivo de ligação entre 
sistemas6. Também para Souza et al (2012) interface é aquilo que interliga dois sistemas. 
No entanto, consideram que uma interface homem-máquina é a parte de um artefacto que 
                                                 
6
 Disponível em: http://www.infopedia.pt/lingua-portuguesa/interface 
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permite ao utilizador controlar e avaliar o funcionamento desse artefacto através de 
dispositivos sensíveis às suas ações e capazes de estimular a sua perceção.  
Já Amstel (2005) afirma que a usabilidade é aplicada sempre que existir uma interface, ou 
seja, um ponto de contato entre um ser humano e um objeto físico. O termo usabilidade 
surgiu como uma ramificação da ergonomia voltada para as interfaces computacionais, 
mas, neste momento, difundiu-se para outras aplicações. 
De acordo com Rocha e Baranauskas (2003), a interface do utilizador tem mudado a vida 
de muitas pessoas, podendo ser útil em variadíssimas áreas. Pode ser aplicada em todas as 
áreas do conhecimento humano, por isso os benefícios obtidos são melhores e a 
aprendizagem mais eficiente. Por vezes, algumas mudanças podem revelar-se 
perturbadoras e até desastrosas e os utilizadores, frequentemente, podem lidar com a 
frustração, medo e falha quando se deparam com designs excessivamente complexos e 
terminologia incompreensível. 
Também para Pressman (2000), algumas interfaces são difíceis de usar e de aprender, e por 
vezes, muito confusas e sem atrativos. Apesar de tudo, não existe qualquer motivo por 
parte de quem faz os projetos para criarem estas dificuldades. 
Ultimamente, já não se pode considerar a interface como um simples elo entre o homem e 
o computador através da qual existe comunicação. Os aspetos cognitivos e emocionais do 
utilizador durante a comunicação devem ser sempre considerados, o que significa que ao se 
desenvolverem interfaces, existe a necessidade de compreender a forma como elas afetam 
os utilizadores (Rocha & Baranauskas, 2003).  
2.2.5 Comportamento humano durante a evacuação de um edifício 
O comportamento humano é uma chave importante na evacuação de um edifício. Caso não 
seja considerado no desenvolvimento de um incêndio, o dimensionamento das condições 
de segurança torna-se desnecessário (Cordeiro & Coelho, 2010). 
Segundo a Portaria 1532:2008, “saída de emergência” é uma saída para um caminho de 
evacuação protegido ou para uma zona de segurança, que não está normalmente disponível 
para outra utilização pelo público. Além disso, define “tempo de evacuação”, como o 
tempo necessário para que todos os ocupantes de um edifício, ou de parte dele, atinjam 
uma zona de segurança a partir da emissão do sinal de evacuação. Abrahams (1994) define 
“evacuação de emergência” como o movimento rápido e imediato de pessoas de um local 
perigoso, quando existe uma ameaça ou ocorrência de um perigo. Sem dúvida que o 
objetivo dessa deslocação é a preservação da sua segurança e das suas vidas, deixando para 
segundo plano os bens e equipamentos.  
Uma grande parte dos ocupantes de um edifício, seja ele privado ou público (onde constam 
também os estabelecimentos de ensino), perante um incêndio não estão preparados nem 
treinados, através de simulacros, para um comportamento adequado durante a evacuação 
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(Santos, 2010). Estas situações acontecem apesar da legislação em vigor exigir a realização 
de simulacros, conforme utilização-tipo, e a colocação de plantas de emergência (Portaria 
1532/2008). 
Existem várias reações das pessoas perante um incêndio, como por exemplo, fuga ao 
perigo, luta contra o perigo e inércia perante um perigo (Cordeiro & Coelho, 2010). 
Para Santos (2010), a existência de vítimas ocorre devido a esmagamento e também porque 
a saída do edifício é feita de forma caótica e desordenada. Também para Miguel (2010) os 
incêndios em edifícios são frequentes e as consequências que daí advêm são dramáticas, 
devido à inutilização das vias de evacuação, através do fumo e do calor, ou simplesmente 
por estas se encontrarem obstruídas. Por essas razões uma evacuação deve ser 
corretamente programada e inserida no plano geral de emergência de uma empresa ou 
estabelecimento.  
As pessoas reagem de forma diferente perante situações adversas, quando sentem a sua 
integridade física ameaçada. Em caso de incêndio, o comportamento mais frequente é o 
nervosismo ou o stress e não tanto o pânico como se pensa. Por norma demoram algum 
tempo a reagir diante de uma situação de incêndio, como se paralisassem nos primeiros 
minutos (Seito et al., 2008). Em algumas situações de emergência, descobriu-se que os 
seres humanos não são suscetíveis de se mover imediatamente para a saída após terem 
recebido um sinal, tal como o sinal de alarme de incêndio (Zhao et al, 2012). 
O resultado das entrevistas realizadas aos sobreviventes do World Trade Center foi 
publicado pelo National Institute of Standards and Technology (NIST), onde alguns dos 
entrevistados afirmam que no início do desastre demoraram algum tempo a reagir, cerca de 
6 minutos, porque voltaram aos seus locais de trabalho para desligarem os computadores, 
irem buscar as carteiras, malas e objetos pessoais, mas logo após conseguiram organizar-se 
e sair do edifício pelos caminhos de evacuação mais seguros. Para eles foi importante a 
constante formação/treino e a realização de simulacros antes do desastre, caso contrário a 
tragédia teria sido maior e o número de vítimas superior (Averill et al., 2005).  
Portanto, a experiência prévia em situações de emergência melhora a forma de reação, em 
comparação com pessoas que nunca tiveram formação. Quem já participou em simulacros 
de incêndios e que tenham sido educados (formados/treinados) em situações de 
emergência, claramente que serão mais rápidos a reagir e o seu poder de decisão é superior 
(Silva, 2007). 
Sime (2001) refere que as pessoas normalmente optam pelo percurso mais familiar para 
sair, que é a entrada principal do edifício, do que uma saída de emergência desconhecida. 
Quando existem opções de escolha dos caminhos de evacuação, os fatores que podem 
influenciar essa escolha são o fumo, o calor, o cheiro e também as características 
individuais, tais como, a idade e a dificuldade de locomoção. A maioria das pessoas que 
sobrevivem a situações de emergência não é a mais jovial e forte, mas sim as mais 
conscientes e preparadas para agir nessas situações (Seito et al., 2008).  
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O tempo de deslocação dos ocupantes de um edifício é o tempo médio necessário para 
caminharem até à saída e depende da velocidade de deslocação de cada um, da distância 
até à saída, das dimensões físicas do edifício e da distribuição dos ocupantes pelo edifício 
(Roberto, 2012). 
No que diz respeito ao movimento dos ocupantes de um edifício numa situação de 
evacuação, Cordeiro & Coelho (2010) consideram que existem 3 fases distintas. A 
primeira fase está compreendida entre o momento em que o ocupante toma consciência do 
incêndio e o instante em que decide deixar o edifício ou encontrar um local seguro. Quanto 
à segunda fase esta decorre entre o momento em que o ocupante decide deixar o edifício 
(ou ir para uma zona de refúgio) e o instante em que alcança o seu objetivo (exterior do 
edifício ou local seguro). Por fim, a terceira fase ocorre quando o ocupante, após já estar 
fora do edifício ou num local seguro, decide voltar a entrar no edifício ou deixar o local 
seguro.  
A perceção de fatores como as limitações de tempo e o conhecimento da arquitetura do 
edifício vai influenciar o tempo necessário para o ocupante decidir começar o movimento 
de saída. Dependendo da perceção de risco de cada indivíduo sobre uma situação de 
emergência, antes de iniciar uma evacuação pode decidir recolher objetos de valor, vestir-
se, mover-se para uma varanda, encontrar crianças, etc., ou simplesmente podem decidir 
ignorar a situação. Por exemplo, durante a resposta de emergência à explosão de uma 
bomba no centro de Manchester, no período antes da explosão, houve problemas de 
evacuação, porque muitos membros do público assumiram que era um alarme falso (Pires, 
2004). 
Desta forma, para Seito et al. (2008) os principais fatores de escolha de uma saída de 
emergência são: 
- O fumo existente, que pode provocar irritação e ser tóxico; 
- O tipo de características do incêndio, tais como o calor e o cheiro; 
- A familiaridade com os percursos de evacuação; 
- A idade, debilitações e incapacidades; 
- A formação/sensibilização existente para saber agir em caso de incêndio; 
- A iluminação; 
- O tipo de função do utilizador, se é interno ou visitante do edifício; 
- A existência de informação/comunicação do incêndio; 
- A sinalização da saída de emergência. 
Para os ocupantes de um edifício, as saídas conhecidas são as mais procuradas e a 
sinalética é menos importante, logo a importância de simulacros para que as pessoas sigam 
os percursos mais seguros. No entanto, a sinalização de emergência e as cores de segurança 
são também fatores importantes para o abandono de um edifício em caso de emergência, 
podendo ajudar as pessoas, que podem estar emocionalmente alteradas, a orientarem-se 
pelas vias de evacuação (Seito et al., 2008). 
Mestrado em Engenharia de Segurança e Higiene Ocupacionais 
18 Estado da arte 
Para Pires (2004) a capacidade para encontrar uma saída varia muito entre indivíduos. Dá 
como exemplo as ocupações de ensino (ex.: universidades, escolas, etc.), onde os 
ocupantes estão familiarizados com o local e sujeitos à disciplina e controle durante uma 
situação de emergência, logo a seleção da saída não demora muito tempo. Por outro lado, 
num centro comercial, pode haver grupos de pessoas que não estão familiarizados com o 
espaço e ficam sujeitos à indecisão sobre a melhor forma de escapar, se ocorrer uma 
emergência. Este desconhecimento retarda o seu movimento de fuga. Muitos casos que 
ocorreram ao longo dos anos têm demonstrado que pessoas morreram em situações de 
incêndio por causa do tempo necessário para escolher uma via de evacuação.  
As vítimas de incêndios urbanos são geralmente crianças e idosos, sendo o género 
masculino o mais atingido. O condicionamento físico, como as dificuldades motoras, ou a 
diminuição das capacidades cognitivas, que se verifica com o consumo de álcool, são um 
dos fatores que mais contribui para a existência de vítimas mortais (Segurança Online, 
2012).  
Segundo a Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) (2012), o número de incêndios 
urbanos ocorridos entre 2006-2010 é o que se encontra no quadro 2. 
 
 Quadro 2: Número de incêndios urbanos 2006-2010 (adaptado dos Anuários de Ocorrências de Proteção 
Civil, 2006-2010) 
Tipo de Edifício 2006 2007 2008 2009 2010 
Edifício de habitação 7000 7300 7200 7200 7439 
Estacionamento 65 60 80 60 55 
Edifícios de serviços 270 250 167 180 235 
Equipamento escolar 120 130 130 150 161 
Equipamento hospitalar e lar de idosos 80 95 65 100 88 
Edifício de espetáculo, lazer e culto religioso 70 80 65 75 69 
Hotelaria e similares 450 490 470 430 448 
Edifício comercial 430 350 300 290 290 
Edifício cultural 20 25 20 30 23 
Indústria, oficina e armazém 1000 1230 1100 1100 1237 
Total 9505 10010 9597 9615 10045 
 
A partir destes valores, verifica-se que o número de incêndios urbanos têm vindo a 
aumentar, principalmente em edifícios de habitação, edifícios de serviços e equipamento 
escolar. 
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2.3 Referenciais Técnicos  
2.3.1 Planta de emergência 
O Anexo I da Portaria 1532/2008, faz a definição de planta de emergência como sendo 
uma peça desenhada esquemática, referente a um dado espaço com a representação dos 
caminhos de evacuação e dos meios a utilizar em caso de incêndio, contendo ainda as 
instruções gerais de segurança aplicáveis a esse espaço. No entanto, deve obedecer aos 
requisitos da NP 4386:2001. 
Os materiais das plantas de emergência devem oferecer a maior resistência possível a 
choques, intempéries e agressões do meio ambiente. 
Uma planta deve conter os seguintes elementos: 
- Localização do utilizador 
- Localização dos extintores 
- Localização das bocas-de-incêndio 
- Localização dos botões de alarme 
- Caminhos de evacuação normais e alternativos 
- Indicação do ponto de reunião e zonas de concentração (se for viável) 
- Instruções gerais de segurança (edifícios que recebam público estrangeiro, as 
instruções deverão ser executadas em Português, Inglês e, se necessário, numa 
terceira língua) 
- Piso/área a que corresponde a Planta 
- Números de telefones de emergência (interno e/ou externo) 
- Indicação da simbologia em legenda, de acordo com a NP 4386:2001 
- Data de execução da planta (mês/ano) – MM/AAAA 
- Entidade(s) interveniente(s) na sua execução 
- Indicação do fabricante, fornecedor ou responsável pela execução 
Não deve conter publicidade, com exceção do logótipo ou designação das partes 
intervenientes. 
Para um maior destaque, os símbolos devem ser coloridos, devendo ser utilizadas as 
seguintes cores: 
- Azul – Informações ao utilizador 
- Verde – Indicação dos itinerários de evacuação 
- Vermelho – Equipamentos de combate a incêndio e dispositivos de alarme 
- Preto – Linhas do desenho base do edifício 
A cor de fundo deve ser tal que permita um contraste adequado à fácil leitura da planta. 
Para a execução de uma planta devem ser utilizados os símbolos que constam da figura 2. 
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Figura 2: Símbolos obrigatórios na execução de uma planta de emergência (adaptado de NP 4386:2001) 
 
Desta forma, poderá dizer-se que um mapa é diferente de uma planta de emergência, a 
mensagem que transmite aos utilizadores é de orientação e localização. De acordo com 
Mijksenaar (1999), um mapa é um instrumento que deve dar suporte à realização de uma 
tarefa específica. Segundo este, o objetivo principal de um mapa é proporcionar ao 
utilizador uma consulta rápida de modo a escolher o trajeto correto para um destino e 
também para este se poder localizar em ambientes desconhecidos. 
Mapas são, por isso, representações gráficas que descrevem aspetos do ambiente 
geográfico numa escala espacial expressivamente menor que a original (Klippel et al., 
2005). Um mapa para manter uma boa legibilidade dessas características geográficas em 
dimensões tão reduzidas, a representação necessita de ser simplificada de forma a encaixar 
todas as informações necessárias e, ainda assim, manter a sua eficácia comunicacional. 
A sinalização visual, como é o exemplo da planta de emergência, deve ter como prioridade 
passar para o público, de forma resumida, clara e, sobretudo objetiva, de forma a que o 
conteúdo da sua informação contenha na sua mensagem, um alerta para a existência de 
perigo que possa expor pessoas e/ou património ao risco de danos físicos (Silva & 
Barbosa, 2005). 
Portanto, Loch (2000) refere que ao se desenvolver um projeto de sinalização deve estar-se 
atento à relação harmoniosa entre os seus componentes (sinais, cores e formas). Este autor 
considera alguns pontos importantes para que isso aconteça, dos quais se destacam: 
- A tipologia, que deve ser de fácil leitura, compreensão, grafismo, cor e tamanho 
adequado; 
- Devem ser colocados painéis informativos em todos os locais de risco, de 
circulação e de informação, existentes nos andares dos edifícios, com visualidade e 
localização de fácil acesso; 
- As cores da letra de fundo, deve possibilitar contrastes adequados beneficiando os 
trabalhadores com dificuldade de compreensão e evitando perturbações ou 
desconforto no utilizador geral. 
As cores são dos componentes mais importantes num sistema de sinalização visual. Estas 
estão presentes em vários momentos do quotidiano e exercem influências sobre os seres 
humanos de forma direta e indireta, seja física ou psicologicamente. Azevedo (2000) 
considera que o estudo sobre as cores contribui para a adequação do espaço e seu uso, não 
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só para a segurança, ordenação e orientação organizacional mas também para a saúde e 
bem-estar do utilizador. 
2.3.2 Organização em estudo 
Comparada com a longa história da região envolvente e das suas gentes, pode dizer-se que 
a história do Instituto Politécnico de Beja é muito recente. Contudo, é uma história intensa, 
rica em desafios e em experiências. 
O IPB e as Escolas, que num primeiro momento o integraram, foram criados pelo Dec-Lei 
nº 513-T/79 de 26 de Dezembro. O mesmo diploma regulamenta, igualmente, o regime de 
instalação dos estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico, a definição do seu prazo 
de vigência que começa a vigorar com a tomada de posse das respetivas Comissões 
Instaladoras e as competências das mesmas. 
A Escola Superior de Educação (ESEB) e a Escola Superior Agrária (ESAB) integram 
desde o seu início o Instituto Politécnico de Beja. Embora a sua criação date de 1979 e o 
arranque dos primeiros cursos estivesse previsto para 1980 e 1984, respetivamente (Dec-
Lei n.º 513-T/79 de 26 de Dezembro), a nomeação das suas Comissões Instaladoras só se 
verificou em 1985. A Comissão Instaladora da ESEB foi nomeada pelo Despacho n.º 
146/ME/85 de 4 de Julho e a Comissão Instaladora da ESAB pelo Despacho N.º 
129/ME/85 de 4 de Julho.  
As necessidades de formação a nível superior nos domínios da tecnologia e da gestão, 
sentidas com maior acuidade em certas regiões do país, e as reivindicações da comunidade 
económica e empresarial, justificaram a base do alargamento da área de atividade do IPB a 
outros domínios científicos e tecnológicos e a criação da Escola Superior de Tecnologia e 
de Gestão (ESTIG), Dec-Lei n.º 40/91 de 21 de Janeiro. Embora o mesmo Decreto 
estipulasse no seu art.º 6 que ao Presidente do IPB competia nomear uma Comissão 
incumbida da instalação da ESTIG, só em 1995, pelo Despacho n.º 83-A/ME de 22 de 
Setembro foi nomeado o Diretor desta Escola.  
De salientar que a ESTIG ao iniciar a sua atividade levou a que fossem transferidos da ESE 
os cursos de Técnicos de Turismo e Informática (Portarias n.os 1337/95 de 10 de Dezembro 
e 9/96 de 8 de Janeiro), e da ESAB o curso de Gestão de Empresas (Portaria n.º 1333/95 de 
9 de Novembro). Deste modo, a ESTIG iniciava as suas atividades letivas no ano de 1995 
com os três cursos, atrás referidos, aos quais se juntou ainda nesse ano o curso de 
Engenharia Civil, ramo de Topografia.  
Finalmente, em 2002, a Escola Superior de Enfermagem (agora Escola Superior de Saúde) 
foi também integrada no IPB. 
Atualmente o IPB tem uma estrutura académica que inclui quarto Escolas – Escola 
Superior Agrária, Escola Superior de Educação, Escola Superior de Tecnologia e Gestão e 
a Escola Superior de Saúde – todas adequadamente equipadas para o desenvolvimento de 
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aprendizagens ativas baseadas em competências, com um elevado nível de autonomia, 
oferecendo um leque variado de cursos de formação inicial (licenciaturas) e também de 
formação pós-graduada, a uma população de cerca de 3500 estudantes. Contando com uma 
equipa de cerca de 200 docentes e 120 elementos de apoio, a instituição tem como meta 
fundamental a promoção de um sólida formação científica e cultural assim como o 
desenvolvimento de competências técnicas e profissionais, numa perspetiva de 
aprendizagem ao longo da vida. 
As grandes prioridades do IPB são as questões relacionadas com a internacionalização, a 
investigação e o desenvolvimento e garantia de qualidade, condições estruturantes para um 
real desenvolvimento regional no contexto da globalização e fundamentais para a 
implementação do processo de Bolonha e a consequente construção da Área Europeia do 
Ensino Superior – AEES, com o qual o Instituto se encontra fortemente envolvido. 
Quanto aos Serviços de Ação Social (SAS), estes visam apoiar os alunos ao longo da sua 
vida académica, através da prestação de diversos apoios, como alojamento, alimentação e 
bolsas de estudo. Neste momento, os SAS disponibilizam 335 camas, distribuídas por 4 
residências de estudantes e dispõem ainda de um refeitório com capacidade para 300 
lugares sentados, que neste momento serve uma média diária de 700 refeições. 
A Biblioteca do IPB, localizada no edifício dos Serviços Comuns, é uma biblioteca 
centralizada que serve as quatros escolas que integram o Instituto Politécnico de Beja. 
Como tal, o seu acervo documental é constituído sobretudo, por quatro grandes áreas de 
especialização: Ciências Agrárias, Ciências da Educação, Saúde e Tecnologia e Gestão.  
O principal objetivo da Biblioteca é disponibilizar informação de carácter científico e 
técnico em diferentes suportes, de forma a possibilitar e facilitar o acesso à informação e 
ao conhecimento por parte dos seus utilizadores. 
Não alheio ao seu papel no desenvolvimento social e cultural da região e de acordo com as 
próprias linhas orientadoras da política institucional, este serviço procura também 
responder a solicitações e necessidades da comunidade regional em geral. Assim, a 
biblioteca integra no seu espaço dois núcleos documentais inseridos em redes de 
informação de carácter nacional e europeu. Pelo que está aberto a utilizadores internos e 
externos o Centro de Documentação Europeia (Rede dos Centros de Documentação 
Europeia) e o Ponto de Acesso do INE (Rede de Informação do INE em Bibliotecas do 
Ensino Superior). 
Os serviços comuns integram, para além da sede do Presidente, também o refeitório, um 
snack-bar, um auditório e um espaço para exposições.  
As Unidades Orgânicas de Ensino e Investigação do Instituto são as que se apresentam: 
- ESA – ministra formação nas áreas da Agricultura, Serviços, Engenharia, Indústrias 
Transformadoras e Construção; 
- ESE – cuja oferta formativa incide nas áreas das Ciências Sociais, Comércio e 
Direito, Artes e Humanidades, Saúde e Proteção Social, Educação e Serviços; 
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- ESTIG – apresenta oferta formativa nas áreas dos Serviços, Engenharia, Indústrias 
Transformadoras e Construção, Ciências Sociais, Comércio e Direito; 
- ESS – que dispõe de oferta formativa na área da Saúde e Proteção Social. 
Quanto à estrutura administrativo-financeira e outras estruturas de apoio aos órgãos de 
gestão previstas nos Estatutos do IPB, já em funcionamento, são respetivamente: 
- Os Serviços Jurídicos; 
- Os Serviços Financeiros; 
- Os Serviços Académicos; 
- Os Serviços de Recursos Humanos; 
- Os Serviços de Tecnologias de Informação; 
- Os Serviços Técnicos; 
- Os Serviços de Expediente, Arquivo e Reprografia 
- O Gabinete de Inserção na Vida Ativa; 
- O Secretariado da Presidência. 
A localização das quatro escolas (ESA, ESE, ESS e ESTIG) e serviços comuns é a que se 
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3 OBJETIVOS E METODOLOGIA 
3.1 Objetivos da Tese 
Os objetivos específicos deste estudo consistiram: 
(i) em entender a perceção que as pessoas têm das plantas de emergência;  
(ii) em analisar se a planta de emergência é um instrumento de prevenção 
adequadamente percebido pelos utilizadores de um edifício de utilização 
pública; 
(iii) em medir a sua usabilidade através da eficácia, eficiência e satisfação do 
utilizador. 
3.2 Metodologia Global de Abordagem – Estudo Preliminar 
Em termos metodológicos, o estudo preliminar utilizou como fonte primária um 
questionário, aplicado a utilizadores de vários edifícios de uso público, pertencentes ao 
IPB.  
O questionário é um instrumento de observação não participante, que é baseado numa 
sequência de questões escritas, que são dirigidas a um conjunto de indivíduos e que 
envolvem as suas opiniões, representações, crenças e informações factuais, sobre eles 
próprios e o seu meio (Quivy & Campenhoudt, 1992).  
Para a construção do questionário aplicado neste estudo foi necessário determinar a 
informação relevante referente ao problema de investigação, o que se conseguiu através de 
uma extensa pesquisa bibliográfica e de um levantamento fotográfico das plantas de 
emergência existentes no IPB.  
Após a fase referida acima, foram desenvolvidas as questões incluídas no questionário, que 
foram testadas através da sua aplicação a uma amostra-piloto, tal como sugerido na 
bibliografia existente sobre o assunto (Ghiglione & Matalon, 2001). Essa amostra 
preliminar serviu para obter informação acerca do tempo que o inquirido demorava a 
responder e para identificar questões cujas respostas não conduzissem a dados relevantes 
para o problema em questão.  
A estrutura do questionário resultou, na sua maioria, de um conjunto de questões 
semiabertas, isto é, que foram apresentadas, simultaneamente, nas modalidades de resposta 
fechada (quando todas as opções de resposta são já apresentadas aos respondentes) e de 
resposta aberta (quando as respostas não são apresentadas e podem ser totalmente definidas 
pelo respondentes) na mesma questão e, ainda, colocando a possibilidade do respondente 
incluir uma resposta adicional (Grangé & Lebart, 1994).  
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Da análise do estudo preliminar foi possível verificar que as questões foram consideradas 
adequadas do ponto de vista da compreensão do texto, assim como consideradas relevantes 
para os objetivos propostos.  
O principal instrumento metodológico utilizado, o questionário, teve por objetivo a recolha 
de informação sobre a perceção de cada participante sobre a existência de plantas de 
emergência no edifício, para se perceber se aquele elemento gráfico captava, ou não, a 
atenção dos utilizadores do edifício e sobre o conhecimento das práticas e procedimentos 
previstos nas mesmas plantas.  
A aplicação do questionário foi efetuada por administração direta, ou seja, cada 
questionário foi pessoalmente entregue ao inquirido, sendo o próprio a preenchê-lo, após 
uma breve explicação sobre os objetivos do estudo. Além disto, foi garantida a 
confidencialidade das respostas, sendo apenas apresentados resultados globais do estudo 
ou parciais por grupo. 
3.3 Metodologia Global de Abordagem – Estudo de Usabilidade 
Numa segunda fase foi efetuado um teste à usabilidade das plantas de emergência. Rubin 
& Chisnell (2008) afirmam que um teste de usabilidade refere-se a um processo que 
emprega uma amostra de utilizadores representativos do seu público-alvo para avaliar o 
grau em que um produto atende a critérios de usabilidade específicos. Desta forma, os 
testes foram realizados com utilizadores de três escolas do IPB, mais precisamente, 
potenciais utilizadores das plantas de emergência existentes nesses locais.  
Para a realização deste estudo foi necessário efetuar, novamente, uma extensa pesquisa 
bibliográfica, de modo a encontrar a informação relevante ao problema de investigação e 
também, elaborar 3 trajetos nas escolas do IPB, dos quais um na ESTIG, um na ESE e 
outro na ESS, locais onde existem plantas de emergência.  
A intenção destes trajetos foi criar um cenário onde alguns voluntários destas três escolas 
pudessem simular uma fuga de emergência em caso de incêndio, com recurso à planta de 
emergência.  
De referir que os trajetos escolhidos (com marcação a vermelho nas plantas das figuras 4,5 
e 6) em termos de características são distintos uns dos outros, mas para pessoas que se 
localizem bem na planta de emergência, o tempo de percurso é equivalente, 
aproximadamente 48 segundos. Talvez a maior dificuldade seja a qualidade das plantas de 
emergência, embora é de ressalvar que, como não foram fornecidas pelas escolas, tiveram 
de ser fotografadas, o que impede que as imagens tenham maior qualidade.  
Pela figura 4 verifica-se que apesar do percurso de evacuação ter linhas direitas e não ser 
muito difícil de percorrer, a planta de emergência já se encontra um pouco desatualizada, 
as indicações dos caminhos de evacuação têm dimensões muito pequenas e confundem-se 
com as do caminho alternativo. Além disso, existem outras portas de emergência que não 
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Figura 4: Traçado do percurso
 
A planta que consta da figura 5 é a mais desatualizada das 3 escolas e as cores estão a 
desaparecer, principalmente a marcação do edifício. Este percurso foi escolhido porque era 
o único onde a planta continha dados visíveis. Mas este traçado suscita algumas dúvidas 
devido ao formato da planta e também devido à existência de uma porta de emergência, no 
início do percurso (não consta na planta), que pode confundir os utilizadores que não 












Figura 5: Traçado do percurso 
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Quanto ao percurso da planta da figura 6, talvez seja o mais acessível, não só porque a 
planta é muito recente e está bem construída, mas também devido ao edifício ser novo e 
tem linhas muito direitas. Co
caminho de evacuação principal e existe um percurso alternativo mesmo ao lado, pode 
levar a alguma confusão por parte dos voluntários. No entanto, como nesta escola estão a 
construir novos pavilhões existem percursos, marcados como alternativos em planta, onde 











Figura 6: Traçado do percurso escolhido 
 
Após a escolha destes 3 trajetos foram impressas cópias das plantas dos locais escolhidos 
para a fuga, de modo a ser entregues aos participantes para a execução da tarefa em estudo 
(ponto 3.3.1).  
De salientar que, a execução da tarefa proposta foi
um observador em cada sessão e para a observação dos participantes foi utilizada uma 
grelha de observação (ponto 3.3.2). Para Nielsen (1993) a observação dos utilizadores 
enquanto executam uma tarefa é um método de ava
observador tem de ser uma personagem virtualmente invisível, não interferindo com o que 
os utilizadores estão a fazer, devendo tirar as suas notas em silêncio e não ajudar durante a 
execução da tarefa, só após a con
Durante a observação o avaliador deve estar perto ou ligeiramente afastado do utilizador, 
de forma a observar a totalidade do processo de interação. Tem de anotar todos os detalhes 
do desempenho do utilizador, podendo utilizar um cronómetro 
medição temporal para medir alguns aspetos da experiência, ou por outro lado, recorrer a 
aparelhos de áudio ou vídeo para registar total ou parcialmente a execução da tarefa 
(Nielsen, 1993). No caso em estudo foi utilizado um cronóm
final da tarefa e optou-se pela observação direta dos participantes.
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Existem dois tipos de observação, a direta e a indireta. Para Quivy e Campenhoudt (1992) 
uma observação direta é aquela em que o investigador procede diretamente à recolha de 
informações sem que haja intervenção dos sujeitos observados e tem como suporte um 
guia de observação que designa os comportamentos a observar. Já a observação indireta é 
aquela em que o observador se dirige ao sujeito para obter informações, logo o sujeito ao 
responder às perguntas já está a intervir na produção da informação.  
Apesar da usabilidade estar a ganhar o reconhecimento generalizado, ainda existe muita 
confusão sobre o real significado do termo. Por isso, para este trabalho foi adotada a 
definição mais ampla de usabilidade, uma vez que abrange não só a informática como 
outros produtos, ou seja, a da ISO 9241-11:1998. Assim, a usabilidade foi medida em 
termos de eficácia, eficiência e satisfação.  
Quanto à medição destes três parâmetros, a da eficiência foi realizada através do tempo 
final da tarefa proposta, a da eficácia através da identificação, por parte do utilizador, do 
local onde se encontra na planta (Grelha de observação) e comportamento que este tem 
durante o trajeto até chegar à saída de emergência pretendida (Grelha de observação). Por 
fim, a satisfação foi medida por meio de questionário (Anexo II), onde os utilizadores 
expressam a sua satisfação em relação à utilização da planta de emergência. 
Estes questionários podem conter questões abertas, difíceis de serem respondidas pelo 
utilizador, ou questões fechadas, mais fáceis de serem respondidas (Nielsen, 1993a). Para a 
construção do questionário de satisfação foram utilizadas questões fechadas.  
Após todo o material (trajetos, grelha de observação e questionário de satisfação) estar 
pronto para a realização do estudo de usabilidade foi necessário efetuar um teste-piloto. 
Pois Prates & Barbosa (2012) consideram fundamental a realização do teste-piloto para se 
avaliar a qualidade do material gerado. Este teste serve para observar se os participantes 
conseguem perceber corretamente todo o material que lhes é apresentado, se o tempo de 
execução do teste está dentro do previsto e é viável e se através das tarefas propostas se 
consegue medir e avaliar o desejado. Também salientam que o teste-piloto serve para o 
avaliador praticar a sua habilidade para colocar os participantes à vontade e também os 
entrevistar. O perfil desejado do participante no teste-piloto seria com potenciais 
utilizadores, caso contrário, pode-se recorrer a colegas para a execução do teste, ou 
simplesmente para comentarem o material utilizado. 
Desta forma, foi realizado um teste-piloto com 2 utilizadores de cada escola em estudo do 
IPB e verificou-se que todo o material gerado estava em condições de ser utilizado. Os 
utilizadores entenderam corretamente o que lhes era pedido e o tempo de execução do teste 
estava dentro daquilo que era esperado.  
Relativamente às questões do questionário de satisfação (ponto 3.3.3), foram consideradas 
adequadas e compreendidas, em relação ao texto. Logo o material usado no estudo foi 
considerado relevante para avaliar o desejado e atingir os objetivos propostos. 
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No que diz respeito ao número de utilizadores que devem fazer parte da amostra, Nielsen 
(2000) entende que se variar entre 3 a 5 já é suficiente para detetar cerca de 80% dos 
problemas de usabilidade. Pois acima dos 5 utilizadores a maioria dos erros encontrados 
são redundantes. Portanto, devem-se utilizar entre 3 a 4 utilizadores para cada grupo, se o 
teste for realizado por dois grupos, e apenas 3 utilizadores para cada grupo, se existirem 3 
ou mais grupos (Nielsen, 2000). Para o autor os testes com utilizadores reais são o melhor 
método para testar a usabilidade, logo tornam-se insubstituíveis. Segundo a figura 7, o 
autor considera um desperdício de tempo observar os mesmos resultados repetidamente 








Figura 7: Gráfico de comparação entre o número de erros encontrados e número de utilizadores que 
realizaram o teste (adaptado de Nielsen (2000)) 
 
Como os estudos de usabilidade estão mais centrados na avaliação de sites informáticos, 
foi efetuada uma adaptação à temática da planta de emergência e utilizou-se uma amostra 
de 15 utilizadores para cada um dos 3 grupos em estudo. 
3.3.1 Descrição da tarefa do estudo 
Relativamente à tarefa do estudo, aos voluntários foi-lhes explicado que teriam de executar 
um percurso, como se tratasse de uma fuga em caso de incêndio no edifício onde se 
encontravam. Também que a fuga não poderia ser realizada a correr, mas sim em passos 
rápidos e que todo o percurso, desde que recebesse a planta para a mão até sair na saída de 
emergência solicitada seria cronometrado e com acompanhamento do responsável pelo 
estudo. 
Portanto, a tarefa consistiu em os utilizadores receberem a planta de emergência do local 
em mão, de modo a se orientarem e identificarem na planta o local onde se encontravam 
naquele preciso momento e a resposta seria imediatamente registada na grelha de 
observação (Anexo III). A intenção desse acompanhamento era verificar os erros 
cometidos e dificuldades ao longo do percurso, que seriam registados também na grelha de 
observação. Logo após se localizarem teriam de seguir o caminho de evacuação traçado na 
planta e a tarefa era dada como concluída quando saíssem na saída de emergência. 
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Por fim, após a conclusão da tarefa teriam de preencher um questionário de satisfação em 
relação à utilização da planta de emergência. Esta tarefa foi escolhida porque representa 
aquilo que se deve fazer em caso de evacuação, principalmente quando não se conhece um 
local, deve-se verificar sempre se existe planta de emergência e, caso exista, consultá-la. 
3.3.2 Grelha de Observação 
Nielsen (2003) refere que se deve observar o que os utilizadores fazem, se conseguem e se 
têm dificuldades. Para Afonso (2005) o ato de observar é uma técnica de recolha de dados 
particularmente útil e fidedigna. A informação obtida através da observação não é 
condicionada pelas opiniões e pontos de vistas dos participantes.  
Foi desenvolvida uma grelha de observação, (Anexo III), para registar as reações dos 
utilizadores ao longo do percurso, dificuldades, erros cometidos, bem como a rapidez com 
que executam a tarefa. O observador acompanhou o utilizador durante a execução da tarefa 
e registou todas a observações na grelha de observação, sem interferir com o desempenho 
do participante, logo ser utilizada a observação direta. 
A tarefa solicitada integra atividades nucleares respeitantes à planta de emergência, 
nomeadamente: 
- Identificar a sua localização 
- Usar a sinalética de emergência como guia 
- Seguir o trajeto segundo a planta de emergência 
- Saber orientar-se corretamente 
- Seguir em passo de fuga 
- Encontrar a saída de emergência 
3.3.3 Questionário de satisfação 
De referir que a construção do questionário de avaliação da usabilidade da planta de 
emergência seguiu os mesmos parâmetros do questionário preliminar. 
Segundo a norma ISO 9241-11, a resposta do utilizador ao uso de um produto é a 
satisfação, que é um dos três parâmetros para medir a usabilidade. A satisfação do 
utilizador pode ser avaliada através de medidas subjetivas e objetivas. Enquanto as 
medidas objetivas podem ser obtidas por meio da observação do comportamento do 
utilizador, as subjetivas são obtidas pela quantificação da intensidade das reações, atitudes 
ou opiniões do utilizador. Para quantificar este item recorreu-se a uma escala de atitudes 
baseada num questionário. Este instrumento, se bem desenvolvido, é rápido de usar e de 
grande fiabilidade, não requerendo habilidades especiais dos aplicadores (ISO 9241-
11:1998). 
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Assim, para avaliar o grau de satisfação foi elaborado um questionário (Anexo II), que foi 
adaptado dos questionários SUS (Brooke, 2012) e CSUQ (Lewis, 1993), embora com mais 
questões e também onde se inquiriu os utilizadores se gostaram de executar a tarefa 
proposta recorrendo à planta de emergência. Tendo em consideração que os questionários 
usados como base estavam mais direcionados para a usabilidade de aplicações 
informáticas, as questões foram adaptadas de forma a poderem ter uma linguagem mais 
orientada para as plantas de emergência. 
Para Jordan (1998) os questionários são compostos por escalas, que podem ser de Likert, 
ou de diferencial semântico. No que diz respeito às escalas de Likert, proposta por Rensis 
Likert em 1932, apresentam uma frase à qual o utilizador deve indicar o seu grau de 
concordância, numa escala de 1 a 5 ou 1 a 7, como se pode verificar pela figura 8. 










1. É difícil consultar a planta.       
Figura 8: Exemplo de escala de Likert 
 
Já a escala de diferencial semântico, como se pode ver na figura 9, apresenta dois termos 
opostos ao longo de uma dimensão e pede que o utilizador selecione a posição na escala 
que melhor reflete a sua opinião.  
1. A consulta da planta de emergência é: 
       
Simples      Complicada 
       
Figura 9: Exemplo de escala de diferencial semântico 
 
Também Johnson (2002) diz que existem várias escalas de Likert, que podem variar de 
quatro a onze categorias, mas, as mais utilizadas são sem dúvida as escalas de quatro e 
cinco categorias. Portanto, para a construção do questionário de satisfação foi utilizada 
uma escala de Likert de 5 categorias com questões fechadas. Este tipo de escala é 
composta por um conjunto de frases (itens) em relação às quais se pede ao utilizador, que 
está a ser avaliado, para manifestar o grau de concordância, no caso do atual estudo, desde 
“concordo totalmente” (nível 1), até “discordo totalmente” (nível 5).  
Tendo em conta os questionários acima mencionados (SUS e CSUQ), a literatura existente 
e também as respostas ao questionário da primeira fase deste estudo e características da 
planta de emergência, decidiu-se dividir o questionário de satisfação em quatro partes, 
nomeadamente: 
- Primeira parte – questões 1 a 6 – dizem respeito à facilidade de uso/aprendizagem 
da planta; 
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- Segunda parte – questões 7 a 11 – estão relacionadas com o desempenho da tarefa 
proposta; 
- Terceira parte – questões 12 a 17 – referentes ao design da planta; 
- Quarta parte – questões 18 a 24 – referem-se à apreciação global da planta de 
emergência. 
3.3.4 Recolha de dados 
Os testes de usabilidade foram realizados entre os dias 31 de maio e 5 de junho de 2012. A 
duração das sessões de testes, em cada escola, variou entre os 10 e 15 minutos com cada 
utilizador. Cada sessão consistiu numa explicação ao utilizador sobre aquilo que se 
pretendia para a execução da tarefa, logo de seguida entregou-se-lhe a planta de 
emergência para que efetuassem o percurso de evacuação pretendido até saírem na saída de 
emergência, e por fim, preencheram um questionário de satisfação. De referir que a recolha 
dos dados foi realizada por observação direta, com registo numa grelha de observação 
(Anexo III). 
3.3.5 Tratamento de dados 
Relativamente aos dados recolhidos com utilizadores, atentou-se nas dificuldades de 
execução da tarefa ao longo do percurso selecionado e no tempo total da tarefa, em 
minutos. O tratamento de dados do questionário de satisfação e da grelha de observação foi 
realizado estatisticamente, através do Excel.  
3.4 Materiais e Métodos 
Este estudo foi elaborado tendo por base um levantamento fotográfico e um questionário 
aos trabalhadores e utentes do IPB, numa primeira fase, e a simulação de uma fuga e 
questionário de satisfação, numa segunda fase.  
Assim, os materiais utilizados foram os seguintes: 
- Máquina fotográfica  
- Questionário preliminar 
- Cronómetro 
- Plantas de emergência 
- Questionário de avaliação de usabilidade 
- 
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4 TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS 
4.1 Fase 1 – Questionário Preliminar 
O questionário preliminar foi distribuído e respondido por 192 utilizadores do IPB. Entre 
esta amostra, consideraram-se seis grupos distintos, respeitantes a funcionários (divididos 
entre licenciados e não licenciados) desses edifícios e a alunos, e envolvendo várias escolas 
daquele instituto, nomeadamente da Escola Superior Agrária, da Escola Superior de 
Educação, da Escola Superior de Saúde, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão. 
A amostra foi estratificada, tendo em consideração os grupos referidos e, por cada grupo, 
foram inquiridas 32 pessoas, tendo-se obtido uma percentagem de respostas de 100% do 
total dos questionários distribuídos. Destes grupos, 66% dos inquiridos são do sexo 






Figura 10: Distribuição da população quanto ao género 
 
O grupo etário mais representativo, com 53%, é o da faixa etária dos 18-25 anos (Figura 


















Figura 11: Distribuição da amostra por escalão etário 
 
Quanto às habilitações, fator muito importante na comparação de saberes, 58% dos 
inquiridos possuíam como habilitação o ensino secundário, 28% uma licenciatura ou 
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superior, 7% um curso técnico, 3% o ensino básico, 3% um bacharelato e 1% outro tipo de 
formação (Figura 12). 
Tal como referido acima relativamente ao escalão etário, tendo em consideração a 
composição da amostra, é normal que o número de alunos seja mais elevado do que o de 
funcionários, visto os questionários terem sido realizados em quatro grupos de alunos, de 
























Figura 12: Distribuição da população quanto às habilitações 
 
Quando questionados sobre a possibilidade de existência de uma planta de emergência no 
edifício em que se encontravam, 59% dos inquiridos confirmou conhecer a sua existência e 
40% respondeu que não tinha conhecimento sobre o facto e, finalmente, apenas 1% 








Figura 13: Distribuição percentual da existência de planta de emergência 
 
Sobre a questão referente à existência de plantas, a análise foi efetuada, também, tendo em 
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Quadro 3: Respostas dadas, por grupo, em relação à existência de planta de emergência 
Grupo Não Não sei Sim 
Funcionários licenciados 2 9 21 
Funcionários não licenciados - 12 18 
Alunos ESTIG - 8 24 
Alunos ESA - 15 17 
Alunos ESS - 15 17 
Alunos ESE - 17 15 
 
Nesta questão em particular, será importante referir que mais de 50% dos alunos da Escola 
Superior Agrária responderam que existia planta de emergência e, na realidade, o edifício 
em questão não possui planta de emergência. Será provável que este padrão de resposta se 
deva ao facto dos utilizadores assumirem que viram a mesma, mas possam estar a 
confundir com outros edifícios. No entanto, e tendo em consideração que o número de 
respostas foi bastante elevado, também se pode colocar a possibilidade dos utilizadores 
terem respondido a esta questão de forma inconsciente.  
No que diz respeito ao caso específico da Escola Superior de Saúde, o edifício desta escola 
continha plantas de emergência em todos os locais de passagem, contudo, grande parte 
destas estavam ilegíveis, uma vez que a tinta de impressão acabou por desaparecer, muito 
provavelmente devido à sua exposição à luz solar. 
Questionados sobre se alguma vez consultaram as plantas de emergência (Figura 14), 65% 
dos sujeitos responderam que sim, dos quais 72% indicaram que o fizeram por curiosidade 
(Figura 15).  
Da amostra global, 35% dos sujeitos referiram nunca ter consultado nenhuma planta, o que 
de alguma forma demonstra que as pessoas não estão sensibilizadas para o verdadeiro 






Figura 14: Distribuição percentual da amostra sobre a consulta de uma planta de emergência 
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Figura 15: Distribuição percentual do motivo para a consulta de uma planta de emergência 
 
Na sequência da pergunta anterior, foi formulada uma outra questão em que se tentava 
perceber se a planta de emergência captava a atenção dos utilizadores (Figura 16). A esta 
questão, 48% dos sujeitos da amostra responderam que a planta de emergência não lhes 
captava a atenção e/ou nunca tinham pensado no assunto.  
Mais uma vez, nesta questão, as respostas demonstram que os sujeitos da amostra, 
refletindo a população em geral, não dão a devida importância às plantas de emergência. 
Como este elemento gráfico não chama a atenção sobre si, é provável que a justificação 
possa estar relacionada com o facto de este estar mal concebido, não ser eficaz, as pessoas 
não estarem sensibilizadas para o tema ou, inclusive, não terem tido qualquer formação ou 
ação de sensibilização sobre o tema da emergência e evacuação. 
Não
24%
Sim, por causa 
da sua 
complexidade 












Figura 16: Distribuição percentual em relação ao facto da planta de emergência captar a atenção 
 
Um aspeto muito importante deste estudo preliminar foi tentar perceber qual a utilidade 
que os utilizadores dos espaços associavam à planta de emergência. O objetivo era 
perceber se os inquiridos consideravam a planta de emergência como sendo um 
instrumento de prevenção.  
Pela análise das respostas aos questionários (Figura 17), foi possível perceber que, 
claramente, os utilizadores não consideram as plantas de emergência como um elemento de 
prevenção, já que 53% da amostra responderam que usavam as plantas de emergência 
unicamente como meio de orientação e apenas 6% a consideravam como um meio de 
prevenção. Por outras palavras, os utilizadores que constituíram a amostra consideram, na 
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sua grande maioria, que a planta de emergência representa um simples mapa de orientação 















Figura 17: Distribuição da população em relação à planta de emergência em termos visuais 
4.2 Fase 2 – Medição da Usabilidade 
Os dados recolhidos nesta medição incluem registos detalhados da interação entre os 
sujeitos e a planta de emergência, ou seja, uma grelha de observação e um questionário de 
satisfação. 
4.2.1 Participantes 
A medição da usabilidade da planta de emergência foi realizada por 45 utilizadores do IPB. 
Nesta amostra consideraram-se 3 grupos distintos, respeitantes aos utilizadores da Escola 
Superior de Educação, da Escola Superior de Saúde e da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão. A escolha requereu sobre estas 3 escolas porque eram aquelas que continham 
plantas de emergência. 
Assim, por cada escola, fizeram os testes de usabilidade 15 pessoas. No conjunto destas 
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No que diz respeito à idade dos utilizadores que participaram no estudo, o grupo etário 
mais representativo, com 73%, é o da faixa etária dos 18-30 anos (Figura 19), sendo que 
mais uma vez é justificável devido à composição da amostra, ou seja, uma grande maioria 
dos participantes são alunos. 
 
Figura 19: Distribuição da amostra por escalão etário 
 
A participação neste estudo dos utilizadores das 3 escolas do IPB foi voluntária e anónima, 
permitindo a recolha de dados. Os sujeitos voluntariaram-se sem qualquer conhecimento 
prévio das ferramentas utilizadas na tarefa a executar. 
Como a formação dos utilizadores dos edifícios do IPB já tinha sido verificada no estudo 
preliminar, não foi tido em consideração nesta fase. 
4.2.2 Avaliação da Eficiência 
Os resultados da avaliação da eficiência foram realizados com recurso à grelha de 
observação (Anexo III), onde foi anotada a duração total da tarefa, em minutos. 
O tempo total da tarefa compreende os seguintes aspetos: receber a planta de emergência 
para a mão, identificar a sua localização, seguir o trajeto que consta na planta em passo 
rápido e sair na saída de emergência pretendida. 
Relativamente a esta avaliação, foram tidos em conta os diferentes trajetos nas 3 entidades 
em estudo, logo fazer-se uma comparação dos tempos entre as três escolas.   
Como se pode verificar pelo Quadro 4, os utilizadores que demoraram mais tempo a 
executar a tarefa proposta foram os da ESE. Os tempos obtidos variaram entre 0,82 e 3,80 
minutos. Esta diferença, pelo que se observou, provavelmente, deveu-se ao fato dos 
participantes demonstrarem grandes dificuldades em identificar a sua localização e na 
utilização da planta de emergência. Após a conclusão da tarefa, os participantes fizeram 
algumas observações à má conceção da planta de emergência e também evidenciaram, 
oralmente, a falta de sensibilização e formação sobre o tema. 
No entanto, era expetável que os participantes da ESS tivessem maiores dificuldades na 
execução da tarefa, devido à planta de emergência estar esbatida e completamente 
desatualizada, mas pelo contrário, obtiveram bom desempenho. Pela observação efetuada 
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local e não tiveram grandes dificuldades em localizar-se. Além disso, uma grande parte dos 
participantes, ao olharem para a planta de emergência, identificaram rapidamente a sua 
localização devido à existência de umas escadas no início do percurso.  
A ESTIG, em termos de tempos, foi a que obteve melhor desempenho na tarefa, não só 
devido à boa conceção da planta, mas também ao fato de conhecerem muito bem a escola 
que é nova e contém linhas muito direitas.  
 
Quadro 4: Tempo de execução da tarefa, em minutos, dos utilizadores da ESE, ESS e ESTIG 
Utilizadores Tempo total da tarefa (m) 
ESE ESS ESTIG 
1 2,22 1,42 1,07 
2 2,20 1,00 0,85 
3 1,42 1,02 0,82 
4 3,80 1,10 1,57 
5 0,82 1,57 1,50 
5 0,78 0,97 1,13 
7 2,52 0,98 1,17 
8 2,00 1,83 1,18 
9 2,08 1,77 1,32 
10 2,05 1,80 1,37 
11 1,82 0,82 0,92 
12 2,38 1,05 0,75 
13 1,72 1,37 1,05 
14 1,18 1,53 1,12 
15 2,18 1,05 0,92 
 
Através da figura 20, pode-se ver a média e desvio padrão dos tempos realizados pelos 
participantes das 3 escolas em estudo.  
A ESTIG foi a escola que, em média, demorou menos tempo a executar a tarefa proposta. 
Enquanto que a ESE foi a que, em média, demorou mais tempo a concluir a tarefa e 
também a que tem maior desvio padrão. Isto porque existe um ou outro utilizador cujo 
tempo de execução da tarefa é mais elevado quando comparado com os outros utilizadores. 
No entanto, verifica-se que os desvios padrão, das 3 escolas, são relativamente baixos, o 
que significa que os tempos efetuados não tiveram diferenças significativas, sendo muito 
próximos uns dos outros. 
Como já foi dito anteriormente, os percursos apesar de serem diferentes, os tempos obtidos 
pelos sujeitos da amostra não variaram muito uns dos outros, como era expetável. Um fator 
que contribui para isso foi o conhecimento que os participantes tinham dos espaços em 
causa. 
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Figura 20: Média e desvio padrão dos tempos realizados na tarefa proposta pelos sujeitos da amostra  
4.2.3 Avaliação da Eficácia 
Os resultados dos testes com utilizadores para avaliação da eficácia, foram realizados 
também com recurso à grelha de observação (Anexo III) onde, para cada observação da 
tarefa executada, foram anotadas as dificuldades e os comentários em relação ao 
comportamento dos utilizadores durante o percurso efetuado, bem como se essas 
observações foram executadas ou não. Os dados obtidos durante os testes de usabilidade, 
com utilizadores da ESE, ESS e ESTIG são os apresentados no quadro 5. 
 
Quadro 5: Execução das observações, relativamente à tarefa executada, pelos utilizadores das 3 escolas 
Observações 
ESE ESS ESTIG 
Sim Não Sim Não Sim Não 
1. Identificou a sua localização 12 3 12 3 12 3 
2. Guiou-se pela sinalética de emergência 3 12 2 13 2 13 
3. Seguiu o trajeto sem olhar para nada porque 
conhecia o caminho 5 10 8 7 11 4 
4. Ficou desorientado 11 4 4 11 3 12 
5. Deslocou-se em passo rápido 15 
 
13 2 14 1 
6.  Encontrou a saída de emergência pretendida 13 2 12 3 9 6 
 
Relativamente à primeira observação, como se pode ver pela figura 21, 80% dos 
utilizadores identificaram a sua localização, apesar de, inicialmente, uma grande parte 
deles sentirem algumas dificuldades com a utilização da planta e hesitarem no local onde 
se encontravam.  
No entanto, ao contrário do que era esperado, a percentagem de participantes que não 
conseguiram identificar a sua localização ainda foi elevada (20%).  
Pelo que se observou, este fato pode ser explicado pela má utilização da planta, fraco 
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Figura 21: Distribuição percentual em relação à localização dos utilizadores  
 
Na Observação 2, verificou-se que 84% das pessoas não repararam na existência de 
sinalética a indicar os caminhos de evacuação e saída de emergência, apenas 16% reparou 
na sua existência e seguiu as suas indicações em detrimento da planta (Figura 22).  
Segundo as anotações efetuadas na grelha de observação, os participantes concentraram-se 
mais no conhecimento que tinham da arquitetura do edifício e no tempo de conclusão da 
tarefa, do que na existência de sinalética de emergência. 
 
Figura 22: Distribuição percentual em relação à orientação dos utilizadores pela sinalética de emergência 
 
Quanto à observação 3, através da figura 23 verifica-se que 53% dos sujeitos da amostra, 
após conseguirem localizar-se na planta de emergência, avançaram sem olhar para nada 
porque conheciam muito bem o local. Embora, na observação efetuada se verificar que 
uma grande parte nem refletiu na possibilidade de estar a fazer o percurso errado, correndo 
o risco de sair na porta de emergência errada e esta se encontrar fechada.  
Os restantes 47% como estavam muito indecisos no percurso a efetuar, recorreram à planta 
ou sinalética de emergência algumas vezes durante o trajeto, apesar de demonstrarem 
pouco conhecimento sobre o verdadeiro significado destas.  
Segundo a pesquisa bibliográfica, as pessoas em caso de emergência tendem a escolher os 
caminhos mais conhecidos e foi o que aconteceu com a maioria dos participantes neste 
estudo.  
Parte significativa dos sujeitos não deu importância à planta de emergência, recorrendo a 
ela, simplesmente, para identificação da sua localização e porque a sua consulta fazia parte 
da tarefa. Mais uma vez ficou demonstrado a falta de sensibilização para o tema e também 
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Figura 23: Distribuição percentual em relação à execução do percurso sem olharem para nada porque 
conheciam o local 
 
No cumprimento da observação 4, em relação à orientação dos participantes durante o 
percurso efetuado, 60% não se desorientaram, fazendo o percurso como o previsto, 
enquanto que 40% ficaram desorientados por alguns períodos de tempo (Figura 24), 
porque ficaram indecisos com o trajeto a tomar e não se encontravam à vontade com a 
leitura da planta de emergência. Pois aqui foi notável a falta de sentido de orientação dos 
utilizadores e também a pouca familiarização com a consulta da planta de emergência. 
 
Figura 24: Distribuição percentual em relação à orientação espacial dos utilizadores 
 
Relativamente à observação 5, respeitante ao andamento dos utilizadores durante o 
percurso, a maioria fez o percurso em passo rápido sem correr, ou seja, 93% das pessoas, 
como se pode verificar pela figura 25. Acabaram por cumprir as instruções dadas antes de 
iniciarem o percurso. Os restantes 7%, não acataram as instruções dadas porque não se 
lembraram delas ou então estavam limitados fisicamente. Um dos participantes correu 
durante alguns segundos, outro foi em passo lento porque não se lembrou das instruções 
dadas inicialmente e que estava numa situação de emergência e outra pessoa foi em passo 
mais lento porque se encontrava com uma entorse num dos pés.  
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Por fim, no que diz respeito à observação 6, ao contrário do que seria expectável, 24% dos 
utilizadores não encontraram a saída de emergência pretendida (Figura 26). Pelo que se 
observou, uma das explicações para este acontecimento, foi a dificuldade que algumas 
pessoas sentiram com a consulta da planta e a falta de sentido de orientação. Outra 
explicação é que, como os participantes conheciam muito bem o local, esqueceram as 
verdadeiras intenções do estudo e só se preocuparam com o tempo de conclusão da tarefa, 
seguindo o caminho mais conhecido. 
Apesar de 76% da população da amostra ter encontrado a saída de emergência, durante o 
acompanhamento, verificou-se que alguns deles fizeram-no com muitas dificuldades e 
hesitações ao longo do percurso. Estes utilizadores tiveram muitas dificuldades em 
localizar-se na planta, assim demoraram mais tempo na execução total da tarefa.  
Só uma pequena percentagem destes 76% conseguiu concluir a tarefa sem qualquer 
hesitação e teve uma boa leitura da planta de emergência, embora, por vezes, esquecendo a 
existência de sinalética. 
 
Figura 26: Distribuição percentual dos utilizadores que encontraram a saída de emergência pretendido 
 
Pela análise da execução das observações referentes à tarefa em estudo, constata-se que 
mais uma vez, como nas respostas do questionário preliminar, os utilizadores veem a 
planta de emergência como uma simples planta ou mapa, para se orientarem. 
Os participantes demonstraram querer executar a tarefa imediatamente, sem perder muito 
tempo a ler as instruções da planta de emergência ou a utilizar a ajuda disponível, como 
por exemplo a sinalética existente ao longo do percurso que indicava a direção e saída de 
emergência. O que revela a falta de sensibilização e formação existente a nível de 
emergência e evacuação. 
A percentagem de pessoas a completar a tarefa proposta foi elevada, só que uma grande 
parte delas só completou o percurso porque o conhecia muito bem. Se acontecesse algum 
caso de emergência num local desconhecido para estes utilizadores, talvez fosse um 
problema porque não se saberiam orientar nem consultar a planta, nem sequer prestar 
atenção às indicações da sinalética existente. 
Para a boa utilização da planta e sinalética de emergência, seria necessário terem uma 
preparação prévia, só que através destes resultados constatou-se o contrário, a maioria dos 
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4.2.4 Avaliação da satisfação do utilizador 
Após a conclusão da tarefa proposta os utilizadores responderam a um questionário para 
avaliar o grau de satisfação em relação à utilização da planta de emergência.  
Os resultados da satisfação dos utilizadores encontram-se divididos em quatro partes, ou 
seja, na facilidade de uso/aprendizagem da planta, desempenho da tarefa proposta, design e 
apreciação global da planta, onde as respostas dos utilizadores são: 1 – Concordo 
totalmente; 2 – Concordo parcialmente; 3 – Não concordo nem discordo; 4 – Discordo 
parcialmente; 5 – Discordo totalmente.  
A partir do questionário de satisfação, foi possível construir uma tabela (Quadro 6) com o 
total de utilizadores que responderam a cada questão dos tês grupos participantes.  
 
Quadro 6: Resultados do questionário de satisfação 











ESE ESS ESTIG ESE ESS 
ESTI
G ESE ESS 
ESTI
G ESE ESS 
ESTI
G ESE ESS 
ESTI
G 
1. Aprendi facilmente como 
evacuar do edifício ao consultar 
a planta de emergência. 
3 4 5 1 9 5 8 1 2 3 1 2     1 
2. É difícil consultar a planta de 
emergência. 2   1 2 6 3 5 2 5 5 4 3 1 3 3 
3. Rapidamente consigo 
encontrar aquilo que quero 
nesta planta. 
  2 3 1 4 8 5 5 3 4 4 1 5     
4. Aprender a encontrar os 
caminhos de evacuação nesta 
planta é um problema. 
  1 1 3 3 1 3 3 2 6 4 6 3 4 5 
5. Tudo nesta planta é fácil de 
ser entendido.   1 2 3 2 8 8 3 5 3 8   1 1   
6. A planta é fácil de usar. 1   4 1 7 5 7 4 6 4 3   2 1   
7. Consegui concluir a tarefa 
proposta através da consulta da 
planta. 
5 6 8 6 7 4 2     2 2 3       
8. Consigo ser eficiente quando 
uso a planta.    3 5 6 3 5 5 7 2 3 2 3 1     
9. As ações solicitadas são 
simples de executar. 4 5 6 6 7 8 3 3 1 2           
10. A consulta da planta 
ajudou-me a encontrar a saída 
de emergência com maior 
facilidade. 
2 7 7 2 4 4 2 2 1 6   1 3 2 2 
11. Foi difícil lembrar-me dos 
caminhos de evacuação 
contidos na planta. 
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ESE ESS ESTIG ESE ESS 
ESTI
G ESE ESS 
ESTI
G ESE ESS 
ESTI
G ESE ESS 
ESTI
G 
12. O formato da Planta é 
agradável. 1 1 5 3 3 7 4 5 2 1 6 1 6     
13. As cores utilizadas na 
planta são normais. 4 1 10 6 7 4 4 5   1 1     1 1 
14. O aspeto visual da 
planta aborrece-me.   1 1 2 1   7 11 2 3 1 6 3 1 6 
15. As informações 
fornecidas na planta estão 
claras. 
1   7 4 4 6 4 4 1 3 7 1 3     
16. Penso que há muita 
inconsistência visual na 
planta. 
1 1 1 1 3 1 4 10 3 6 1 4 3   6 
17. A planta é 
desnecessariamente 
complexa. 
  1 1 7 2 1 5 8 6 3 3 1   1 6 
18. Gostava de utilizar a 
planta para simulacros de 
forma mais frequente. 
4 1 2 6 8 6 4 6 6 1   1       
19. O uso da planta de 
emergência deixou-me 
entusiasmado(a) 
  1 2 3 2 4 7 11 7 4 1 1 1   1 
20. A interface da planta 
de emergência é agradável     3 6 2 10 6 11 2   2   3     
21. Não gostei de utilizar 
a planta de emergência 
como meio de orientação 
para sair do edifício. 
1 2   1 2 4 3 4 2 7 3 2 3 4 7 
22. Sinto-me 
estimulado(a) quando uso 
a planta de emergência. 
  1     2 4 11 10 10 2 1 1 2 1   
23. Consultar a planta de 
emergência é uma perda 
de tempo. 
  2   1 2   2 3 3   3 3 12 5 9 
24. De forma geral, estou 
satisfeito(a) em relação à 
facilidade de uso da planta 
de emergência. 
3 1 4 3 11 8 7 3 3 2           
 
Em relação aos resultados obtidos pelo questionário de satisfação, verifica-se que as 
respostas dadas por cada grupo são um pouco díspares umas das outras. A não ser, 
simplesmente, as afirmações 4, 9, 18, 19, 22 e 23, que se encontram assinaladas a negrito e 
a vermelho (Quadro 5), onde o maior número de participantes das 3 escolas deu a mesma 
resposta.  
Para uma melhor visualização e interpretação dos dados obtidos, transformou-se os 
resultados da tabela em gráficos, embora pela falta de algumas ferramentas essenciais para 
uma análise mais detalhada, decidiu-se juntar as respostas dadas pelos sujeitos da amostra 
das 3 escolas e avaliar no seu todo. 
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Analisando as respostas dadas pelos participantes da entidade em estudo às questões que 
dizem respeito ao uso/aprendizagem da planta de emergência (itens 1 a 6), através da 
figura 27 verifica-se que, na sua maiori
diferenciado. Em relação ao item 6, se a planta é fácil de usar, e item 5, se entenderam o 
conteúdo da planta, apesar de não serem unânimes na resposta, a maior parte das pessoas 
respondeu que nem concordavam nem disc
foi dito anteriormente, ou seja, as pessoas não estão à vontade com o uso da planta, nem 
sabe interpretar o seu conteúdo. No entanto, um grande número dos respondentes 
consideraram difícil usar a planta, ou então
encontro das respostas dadas no item 5 e 6. 
Observando todas as respostas dadas aos 6 itens sobre o uso/aprendizagem da planta, foi 
possível perceber que a disparidade das respostas está relacionada com o pouco
dão à planta e também à falta de formação e sensibilização sobre este tema. Estas respostas 
confirmam o que se observou durante a execução da tarefa proposta.
 
Figura 27: Resultados das respostas dadas
 
Relativamente às questões relacionadas com o desempenho da tarefa (itens 7 a 11), a maior 
parte dos utilizadores consideraram que concluíram a tarefa devido à consulta da planta de 
emergência (figura 28). Além disso
referem que encontraram mais rapidamente a saída de emergência devido à consulta da 
planta. 
Pelas observações realizadas durante a execução da tarefa, e já referidas atrás, uma 
percentagem significativa dos sujeitos da amostra quase não reparou na planta de 
emergência, a não ser para identificar a sua localização. Fizeram o percurso até à saída de 
emergência porque conheciam muito bem o espaço e pouco uso deram à planta.
1. Aprendi facilmente como evacuar do edifício 
ao consultar a planta de emergência.
2. É dificil consultar a planta de emergência.
3. Rapidamente consigo encontrar aquilo que 
quero nesta planta.
4. Aprender a encontrar os caminhos de 
evacuação nesta planta é um problema.
5. Tudo nesta planta é fácil de ser entendido.
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Por essa razão, parte dos suj
difícil lembrar-se dos caminhos de evacuação contidos na planta. Caso tivessem utilizado a 
planta, como era suposto fazerem, a resposta com toda a certeza seria outra, ou seja, 
discordavam totalmente, porque a planta foi
nunca lhes ser retirada.  
Portanto, e tendo em consideração que o número de respostas em concordância foi bastante 




Figura 28: Resultados das respostas dadas em relação ao desempenho da tarefa proposta
 
Nas respostas referentes ao 
figura 29 um grande número dos participantes considerou o formato da planta agradável. 
Embora o número de pessoas indecisos tenha sido considerável. 
Também consideraram as cores utilizadas na planta normais, mas, em relação ao aspeto 
visual da planta, não tiveram opin
No que diz respeito à clareza das informações contidas na planta de emergência, a maioria 
foi unânime em concordar com este item. No entanto, as informações contidas na planta da 
ESS não são tão claras, devido
um pouco desgastada. 
Quanto à complexidade da planta, um elevado número dos sujeitos da amostra mostraram
se indecisos na resposta, mas também uma percentagem significativa concordou que a 
planta é desnecessariamente complexa. Isto leva a concluir que as pessoas não sabem usar 
a planta de emergência nem sabem decifrar a informação contida nela.
7. Consegui concluir a tarefa proposta através 
da consulta da planta.
8. Consigo ser eficiente quando uso a planta. 
9. As acções solicitadas são simples de 
executar.
10. A consulta da planta ajudou
a saída de emergência com maior facilidade.
11. Foi difícil lembrar
evacuação contidos na planta.
Concordo Totalmente
Discordo Parcialmente
sobre a perceção dos utilizadores 
eitos não concordaram nem discordaram com o item 11, se foi 
-lhes dada para a mão no início da tarefa, sem 
 estes itens de forma 
design da planta de emergência (itens 12 a 17), segundo a 
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Figura 29: Resultados das respostas dadas em relação ao 
 
A apreciação global sobre o uso da planta de emergência efetuada pelos utilizadores 
(figura 30), atendendo à tarefa executada, não foi muito consensual. No item 18 sobre a 
utilização da planta para simulacros de forma mais frequente, um gra
participantes concordaram com isto, apesar do número de indecisos ter sido significativo. 
Relativamente aos itens 19, 20 e 22 o número de pessoas que mostraram alguma indecisão 
na resposta a dar foi bastante significativo, nem concordaram ne
ao estímulo e entusiasmo no uso da planta e à interface desta.
Por fim, no geral, os participantes neste estudo consideram
de uso da planta de emergência.
Figura 30: Resultados das respostas dadas em relação
 
12. O formato da Planta é agradável.
13. As cores utilizadas na planta são normais.
14. O aspecto visual da planta aborrece
15. As informações fornecidas na planta estão 
claras.
16. Penso que há muita inconsistência visual na 
planta.
17. A planta é desnecessáriamente complexa.
Concordo Totalmente
Discordo Parcialmente
18. Gostava de utilizar a planta para simulacros de forma 
mais frequente.
19. O uso da planta de emergência deixou
entusiasmado(a)
20. A interface da planta de emergência é agradável
21. Não gostei de utilizar a planta de emergência como meio 
de orientação para sair do edifício.
22. Sinto-me estimulado(a) quando uso a planta de 
emergência.
23. Consultar a planta de emergência é uma perda de tempo.
24. De forma geral, estou satisfeito(a) em relação à facilidade 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
No que diz respeito a uma análise e discussão mais genérica sobre os resultados do estudo, 
será de referir que a instituição analisada não está a cumprir, de forma integral, com o 
estabelecido no Decreto-Lei nº 220/2008, de 12 de Novembro, dado que este obriga a 
aplicar as medidas de autoproteção aplicáveis a todos os edifícios e recintos, incluindo os 
existentes à data da entrada em vigor do presente decreto-lei. Tal como referido no início 
desta dissertação, estas medidas encontram-se na Portaria nº 1532/2008, de 29 de 
Dezembro, da qual se destaca a obrigatoriedade de colocação de plantas de emergência, 
formação em segurança contra incêndio e simulacros.  
Neste sentido, os resultados obtidos serviram para demonstrar que uma grande parte dos 
respondentes tinha desconhecimento do que era uma planta de emergência e do seu 
verdadeiro propósito. Ficou também, de alguma forma, demonstrado que a formação entre 
os respondentes era escassa e, nalguns locais, nunca chegou a haver qualquer tipo de 
simulacro e, mesmo nos que houve, a sensibilização dos utilizadores para estes era 
diminuta.  
Outro aspeto importante é o facto da Escola Superior Agrária e os Serviços Comuns da 
Presidência não terem plantas de emergência nos respetivos edifícios, o que de alguma 
forma revela alguma falta de preocupação com o assunto e, ainda, que as entidades 
responsáveis pelo licenciamento e fiscalização não estão a atuar de forma eficaz. 
No entanto, nas respostas obtidas pela aplicação do questionário preliminar e no estudo de 
usabilidade verificou-se que se atribui, em geral, pouca atenção e, consequentemente, 
pouca importância às plantas de emergência. Aparentemente, tal resultará de uma falta de 
conhecimento do público em geral mas também poderá resultar de uma má conceção 
destes elementos. 
A presença do investigador durante os trajetos efetuados pelos participantes do estudo de 
usabilidade foi uma mais-valia, permitindo a observação de todas as dificuldades sentidas 
por estes, esclarecimento de dúvidas e também perceber o porquê de algumas das respostas 
dadas por estes. Além disso, permitiu verificar que uma grande parte dos utilizadores teve 
muitas dificuldades com a sua localização devido a não saberem utilizar a planta de 
emergência e também ao fraco sentido de orientação espacial.  
Relativamente aos tempos conseguidos pelos participantes das 3 escolas em estudo na 
tarefa proposta, foram muito próximos uns dos outros, não se desviando muito da média 
geral. Contudo, através da observação direta dos participantes, constatou-se que alguns 
desses tempos foram conseguidos porque estes conheciam muito bem o local, utilizando 
simplesmente a planta emergência para se localizarem e não para se orientarem pelos 
caminhos de evacuação contidos nesta.  
Ainda neste contexto, verificou-se que uma percentagem significativa dos participantes 
preocupou-se em demasia com os tempos de conclusão da tarefa, desviando-se dos 
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propósitos do estudo que era a utilização da planta de emergência. Por essas razões, a 
percentagem de pessoas que não encontraram a saída de emergência pretendida foi mais 
elevada do que seria expectável, além de nem reparem na existência de sinalética a indicar 
os caminhos de evacuação e saída de emergência. 
No que diz respeito ao questionário de avaliação da satisfação, as respostas dadas pelos 
participantes neste estudo foram muito variadas. Apesar da apreciação global dos sujeitos 
da amostra ser positiva, mostrando-se satisfeitos em relação à facilidade de uso da planta 
de emergência, na realidade isso não se verificou durante a execução da tarefa proposta. 
Pelo que se observou, um número considerável de pessoas teve muitas dificuldades em 
utilizar a planta. 
De uma forma geral, foi possível constatar que a legislação atual cobre praticamente todos 
os aspetos relevantes relativos à segurança contra incêndios, incluindo uma referência 
detalhada sobre a conceção e utilização das plantas de emergência. No entanto, também foi 
possível perceber que mesmo que a legislação seja muito exaustiva sobre um determinado 
assunto, tal pode não se manifestar de forma evidente na prática do dia-a-dia ou mesmo na 
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6 CONCLUSÕES 
O presente trabalho procurou estudar a perceção dos utilizadores de alguns edifícios 
públicos, pertencentes ao IPB, em relação às plantas de emergência, se estes as veem como 
um instrumento de prevenção e qual a sua usabilidade, em termos de eficácia, eficiência e 
satisfação. 
Em relação à metodologia utilizada, a realização de um questionário preliminar, bem como 
a simulação de uma fuga em caso de incêndio, para medição da eficácia e eficiência, e um 
questionário de satisfação, para medição da satisfação do utilizador em relação às plantas 
de emergência, foram fundamentais para confirmar algumas deficiências existentes no seio 
de uma organização em relação à segurança. 
Tendo em conta os resultados obtidos, pode concluir-se que os grupos analisados, mesmo 
apresentando uma formação de base distinta, revelaram ter um reduzido conhecimento 
sobre as questões de segurança contra incêndios em edifícios, em concreto, as que dizem 
respeito à utilização das plantas de emergência. Ao contrário do que seria expectável e 
desejável, 53% dos utilizadores dos edifícios não veem a planta de emergência como um 
instrumento de prevenção, mas sim como um simples mapa, ou planta, para orientação 
espacial. Apesar do estudo de usabilidade revelar que os participantes tinham dificuldades 
de orientação e na leitura da planta, causando perda de tempo e alguma insegurança, em 
relação ao percurso que deveriam tomar.  
Sendo a planta de emergência um elemento fundamental da segurança contra incêndios, a 
sua leitura e utilidade deverá ser, em princípio, do conhecimento de todos os utilizadores 
dos edifícios onde as mesmas são colocadas. No entanto, para tal será necessário que estas 
sejam devidamente concebidas, de forma a captarem a atenção dos utilizadores e a serem 
compreendidas por todos eles.  
Será também de destacar o facto de 72% dos inquiridos nunca ter consultado as plantas de 
emergência por necessidade ou por prevenção, mas tê-lo feito, maioritariamente, por 
curiosidade.  
Além disso, verificou-se que 53% dos participantes na simulação de evacuação, em caso 
de incêndio, conheciam muito bem o local, logo optarem pelo trajeto mais familiar, ou 
seja, a entrada principal. No entanto, este foi um dos fatores que levou a que 83% das 
pessoas não desse qualquer importância à existência de sinalética de emergência e/ou 
planta. O que revela, mais uma vez, algum desconhecimento em relação à utilização da 
planta e também falta de formação/treino na área de emergência. 
Estes resultados permitem, até certo ponto, concluir que as plantas de emergência ainda 
são um instrumento de prevenção pouco conhecido do público em geral e que, muito 
provavelmente, a sua utilização revela alguma ineficácia, não obstante a legislação atual 
considerar, de forma inequívoca, as regras para a sua aplicação. 
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7 PERSPETIVAS FUTURAS 
A realização deste estudo despertou para a importância de alguns temas passíveis de 
desenvolvimento noutros estudos, nomeadamente: 
- Perceber o comportamento da população em estudo, em caso de fuga, num 
simulacro sem pré-aviso; 
Numa perspetiva de continuidade e com vista a conseguir-se pôr em prática o que aqui foi 
sugerido, torna-se pertinente implementar ações de formação e sensibilização a toda a 
comunidade do IPB, com o intuito de fomentar a cultura de emergência  
As campanhas de sensibilização devem ser contínuas e bem concebidas, de forma a apelar 
à consciência de todos para o tema.  
Outro ponto fulcral é a realização de simulacros anualmente para toda a comunidade do 
Instituto, que não devem fazer-se simplesmente numa escola, como acontece neste 
momento, mas sim estender-se às outras escolas e serviços comuns, de modo a que todos 
saibam agir da mesma forma. 
No entanto, para a realização desses simulacros, uma das tarefas fundamentais é preparar a 
população antecipadamente, ou seja, dar formação e fazer várias campanhas de 
sensibilização sobre emergência. Pois as pessoas devem tomar consciência do que é uma 
planta de emergência, para que serve, quais as instruções que contêm e o que significa cada 
sinal. Além disso, devem estar informadas sobre o plano interno de emergência existente 
na instituição para que fiquem mais consciencializadas para poderem agir em caso de 
evacuação. 
Por fim, como o IPB é um todo, a Presidência deve ser sensibilizada para a necessidade de 
conhecer e adotar procedimentos de autoproteção, tais como, mandar colocar plantas de 
emergência em todos os locais em falta, fazer e dar a conhecer o plano interno de 
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Anexo I – Questionário Preliminar 
 
A utilização de ícones gráficos de emergência na informação visual: 
Estudo sobre a sua compreensão 
Sou uma aluna do 2.º ano do Mestrado em Engenharia de Segurança e Higiene 
Ocupacionais e, no âmbito da minha tese, gostaria muito de contar com a sua colaboração 
para responder a um inquérito sobre “Plantas de Emergência”. Este inquérito é anónimo, 
logo a sua colaboração é indispensável para o sucesso do meu projecto e demora apenas 
alguns minutos a responder. 
 
* Obrigatório responder 
Você é: * 
 Professor  Técnico Superior  Aluno ESS 
 Assistente   Aluno ESTIG  Aluno ESEB 
 Administrativo  Aluno ESA  Outro:______________ 
 
Habilitações: * 
 Ensino Básico  Bacharelato 
 Ensino Secundário  Licenciatura ou Superior 
 Curso Técnico  Outro:______________ 
 
Género * 
 Feminino  
 Masculino  
 
Idade * 
 < 18 Anos 
 18 – 25 
 26 – 35 
 36 – 50  
 > 50 Anos 
 
Existe “Planta de Emergência” neste edifício? * 
 Não   Não sei  Sim  
 3 
Se sim, diga onde: 
 Entrada principal  Nos elevadores 
 Em todos os locais de acesso a cada piso  Outra:_____________ 
 Na recepção   
 




Se sim, diga porquê?  
 Necessidade de encontrar uma saída devido ao alarme tocar 
 Curiosidade  
 Precisei de ir para outro piso 
 Outra:_________________ 
 
A “Planta de Emergência” alguma vez chamou a sua atenção? * 
 Não  Nunca pensei no assunto 
 Sim, por causa da sua complexidade   Sim, por causa das cores 
 Sim, por causa do seu design  Outra: _____________ 
 
Em caso de evacuação, acha que saberia agir de acordo com as instruções da “Planta 
de Emergência”? * 
 Sim  Talvez  Não 
 
Se não, qual o motivo?  
 Nunca li as instruções   
 Não sei nada de sinalética de emergência   
 A planta é muito confusa    
 Nestas situações fico muito atrapalhado, nunca olharia para a planta 
 Nunca tive qualquer formação nesta área   
 Nunca assisti a nenhum simulacro   





O que lhe transmite a “Planta de Emergência” em termos visuais? * 
 Emergência  Caminho mais rápido para fuga 
 Orientação  Salvamento   
 Prevenção  Outra: ________________ 
 
Como classifica a “Planta de Emergência” deste edifício em relação a: 
(Responder só no caso de existir “Planta de Emergência” no edifício) 
Nível de satisfação geral 
Muito 
fraco 
Fraco Razoável Bom 
Muito 
Bom 
Visibilidade       
Compreensão       
Design      
Informação disponível      
 




Se sim, qual é a sua cor de fundo?  
 Amarelo  Azul 
 Vermelho  Outra: ___________________ 
 Verde   
 




Se sim, qual é a sua cor de fundo?  
 Amarelo  Azul 
 Vermelho  Outra: ___________________ 
 Verde   
 
Quanto à sinalética com fundo azul, sabe dizer que tipo de sinal é? * 
 Obrigação  Proibição  Aviso  Outro:___________ 
 
 5 
Num edifício que esteja bem assinalado, sabe identificar o tipo de sinal que tem como 
cor de fundo amarelo? * 
 Proibição   Aviso  Obrigação  Outro:___________ 
 
Na “Planta de Emergência” existe um símbolo tipo “gota”     , qual é o seu 
significado? *   
      Botão de alarme  
 Indica que ali existe água 
 Localização do utilizador 
 Outro:_____________ 
 
Neste contexto, o que é que significa este símbolo       ? *  
      Indica que existe um cruzamento 
 Ponto de reunião 





















Anexo II – Questionário de Avaliação da Satisfação 
 
Plantas de emergência em edifícios públicos: um estudo sobre a perceção 
dos utilizadores 
 
Sou uma aluna do 2.º ano do Mestrado em Engenharia de Segurança e Higiene 
Ocupacionais e, no âmbito da minha tese, gostaria de contar com a sua colaboração para 
responder a um questionário sobre a Usabilidade das plantas de emergência.  
Este inquérito é anónimo, logo a sua colaboração é indispensável para o sucesso do meu 
projecto e demora apenas alguns minutos a responder. 
 
* Resposta obrigatória 
Qual a escola a que pertence do IPBeja? * 
 ESE     
 ESS     
 ESTIG     
 
Género * 
 Feminino  
 Masculino  
 
Idade * 
 < 18 Anos 
 18 – 30 
 31 – 50 





Questionário de avaliação da satisfação dos utilizadores: 
Este questionário tem por objetivo medir o seu grau de satisfação ao utilizar a planta de 
emergência. É composto por 24 afirmações perante as quais deve assinalar a sua opinião 
(Escala de 1-5, em que: 1 – Concordo totalmente; 2 – Concordo parcialmente; 3 – Não 
concordo nem discordo; 4 – Discordo parcialmente; 5 – Discordo totalmente). Para cada 
afirmação assinale apenas uma opção. 
 
Questionário de satisfação 1 2 3 4 5 
1. Aprendi facilmente como evacuar do edifício ao 
consultar a planta de emergência. 
     
2. É dificil consultar a planta de emergência.      
3. Rapidamente consigo encontrar aquilo que quero 
nesta planta. 
     
4. Aprender a encontrar os caminhos de evacuação 
nesta planta é um problema. 
     
5. Tudo nesta planta é fácil de ser entendido.      
6. A planta é fácil de usar.      
7. Consegui concluir a tarefa proposta através da 
consulta da planta. 
     
8. Consigo ser eficiente quando uso a planta.  
     
9. As acções solicitadas são simples de executar. 
     
10. A consulta da planta ajudou-me a encontrar a saída 
de emergência com maior facilidade. 
     
11. Foi difícil lembrar-me dos caminhos de evacuação 
contidos na planta. 
     
12. O formato da Planta é agradável. 
     
13. As cores utilizadas na planta são normais. 
     
14. O aspecto visual da planta aborrece-me. 
     
15. As informações fornecidas na planta estão claras. 
     
16. Penso que há muita inconsistência visual na planta. 
     
17. A planta é desnecessáriamente complexa. 




Questionário de satisfação 1 2 3 4 5 
18. Gostava de utilizar a planta para simulacros de forma 
mais frequente. 
     
19. O uso da planta de emergência deixou-me 
entusiasmado(a) 
     
20. A interface da planta de emergência é agradável      
21. Não gostei de utilizar a planta de emergência como 
meio de orientação para sair do edifício. 
     
22. Sinto-me estimulado(a) quando uso a planta de 
emergência. 
     
23. Consultar a planta de emergência é uma perda de 
tempo. 
     
24. De forma geral, estou satisfeito(a) em relação à 
facilidade de uso da planta de emergência. 





















Anexo III – Grelha de Observação 
 
Grelha de Observação da execução da tarefa por parte dos utilizadores: 
 
Grelha de Observação 
Utilização da Planta de Emergência  
Tempo despendido na tarefa:__________;                           Data:_____/_____/_______ 
Observações Sim Não Dificuldades, comentários 
1. Identificou a sua localização 
   
2. Guiou-se pela sinalética de 
emergência 
   
3. Seguiu o trajeto sem olhar para 
nada porque conhecia o caminho 
   
4. Ficou desorientado 
   
5. Deslocou-se em passo rápido 
   
6. Encontrou a saída de emergência 
pretendida 

















































































Anexo V – Questionário SUS (The System Usability Scale) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
